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Introdução

A política urbana, tratada nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal, objetiva a

garantia da função social da cidade, visando o bem-estar coletivo dos cidadãos e do meio

ambiente. Nesse sentido, o Plano Diretor é o instrumento básico da política urbana nos municípios

brasileiros, conforme determinado pelo Estatuto da Cidade, Lei n.º 10.257 de 10 de julho de 2001.

Esse instrumento tem por objetivo, sobretudo, garantir o direito à cidade, nortear o

desenvolvimento urbano, regular o uso da propriedade urbana e promover a sustentabilidade. O

Estatuto da Cidade também prevê a obrigatoriedade da elaboração do Plano Diretor para todas as

cidades com mais de 20 mil habitantes, entre outras determinações, e que o mesmo deve ser

revisado a cada dez anos.

O município de Pato Branco (PR) desenvolveu o seu Plano Diretor em 2008, quando

possuía, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mais de 60 mil

habitantes. Após dez anos da promulgação da Lei Complementar n.º 28, de 27 de junho de 2008,

a Secretaria de Planejamento Urbano de Pato Branco iniciou o processo de revisão do Plano

Diretor do Município. A iniciativa resultou na publicação de um volume de Análise Temática

Integrada, em 2020, o qual contou com a realização de 22 eventos comunitários em 45 bairros.

Em 2022, a revisão do Plano foi retomada a partir de um contrato realizado entre a

Prefeitura Municipal de Pato Branco (PMPB) e a URBTEC™ Engenharia, Planejamento e

Consultoria. O processo foi estruturado em quatro fases, conforme estabelecido pelo Termo de

Referência:

 1ª Fase:Mobilização e Capacitação;

 2ª Fase: Análise Temática Integrada;

 3ª Fase: Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável;

 4ª Fase: Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM.

O presente documento integra a 2ª Fase — Análise Temática Integrada, a qual se

refere à etapa de diagnóstico da realidade municipal. Visto que o Município elaborou uma Análise

Temática Integrada em 2020, esta fase visa a atualização do trabalho desenvolvido e a

complementação com outros dados oficiais. Diante disso, o diagnóstico é organizado em cinco

eixos temáticos, a saber:

 Eixo Socioeconômico;

 Eixo Infraestrutura e Serviços Públicos;
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 Eixo Meio Ambiente;

 Eixo Socioespacial;

 Eixo Institucional.

Cabe ressaltar que o conteúdo da 2ª Fase se baseia na análise do documento elaborado

pela PMPB em 2020, nas reuniões técnicas realizadas com a equipe municipal, em dados oficiais

encaminhados pela Prefeitura, nas visitas técnicas ao Município, no conhecimento técnico da

Consultoria e nas oficinas técnicas realizadas, que proveram insumos pautados na experiência

local para a atualização dos dados e elaboração das análises.

Para abordar todos os eixos e as análises pertinentes ao desenvolvimento do Plano

Diretor, a 2ª Fase foi dividida em três partes, conforme preconiza o Termo de Referência. O

presente documento se refere à Parte 01, a qual se dedica aos eixos Socioeconômico, Meio

Ambiente e Socioespacial. O Eixo Socioeconômico se refere às dinâmicas sociais, como o perfil

demográfico e os indicadores de vulnerabilidade e qualidade de vida, e às dinâmicas econômicas,

relativas às atividades produtivas e aos índices econômicos. O Eixo Meio Ambiente diz respeito à

caracterização ambiental e à definição de áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e à

ocupação antrópicos. O Eixo Socioespacial, por sua vez, aborda as dinâmicas de ocupação

municipal e o uso do solo vigente.

O conteúdo desenvolvido neste documento é essencial para a compreensão das

dinâmicas municipais e para pautar as diretrizes, propostas e ações que serão desenvolvidas nas

próximas fases da revisão do Plano Diretor de Pato Branco.



PRODUTO 02.1 — ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA

P á g i n a | 27

Eixo Socioeconômico

2.1. Inserção e Caracterização Regional

O município de Pato Branco localiza-se no sudoeste do estado do Paraná, na região Sul

do Brasil, e está limitado pelos municípios de Bom Sucesso do Sul, Clevelândia, Coronel Vivida,

Honório Serpa, Itapejara D’Oeste, Mariópolis e Vitorino (Figura 1). Seu território abrange uma área

de 539,029 km2 e se situa entre as coordenadas geográficas 26º13'48''S e 52º40'39”W, conforme

o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES, 2022).

Em posição estratégica, o município de Pato Branco conecta-se com grandes centros por

meio de aeroporto regional e malha viária, localizando-se: a pouco mais de 100 quilômetros da

fronteira com a Argentina; a 438,9 quilômetros de Curitiba (via BR-277); a 608,0 quilômetros de

Florianópolis (via BR-282); a 588,0 quilômetros de Porto Alegre (via BR-386); a 1.392,9

quilômetros de Buenos Aires (via RN14); a 665,1 quilômetros de Asunción (via Trajeto 2); e a

2.431,5 quilômetros de Santiago (via RN14).
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Figura 1: Localização do Município de Pato Branco

Fonte: URBTEC™ (2022).

A criação do Município ocorreu em 1951 com o desmembramento do território de

Clevelândia. Contudo, os primeiros registros de povoamento na região datam de 1919, ano em

que foi observada a presença de moradores oriundos dos estados do Rio Grande do Sul e de

Santa Catarina. Já em 1924, contatou-se que havia na localidade uma povoação com o nome de

Vila Nova de Clevelândia (IBGE, 2015).

O Município conta com uma população de 84.779 habitantes, conforme as estimativas do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2021, e com um Índice de

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0.782 no ano de 2010, estando na faixa de desenvolvimento

alto e posicionando-se como a 4ª melhor cidade em qualidade de vida no Paraná e a 113ª do

Brasil (PNUD BRASIL, 2010).

A economia local se mostra distribuída entre o agronegócio, o comércio, a construção

civil, a indústria de base e o setor de tecnologia da informação, não havendo predominância de
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uma atividade sobre outra, com a economia local não dependendo inteiramente de um segmento

específico. Pato Branco recebeu em 2020 o título de Capital Tecnológica e Inovadora do governo

do Estado, uma vez que em seu território estão instaladas mais de 365 empresas de tecnologia,

126 indústrias de software e 34 startups de alcance nacional e internacional, configurando uma

taxa de crescimento de 281% de empresas na área da Tecnologia e Informação. Em 2022, a

Cidade foi selecionada pela Associação Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), junto a

outras 11 no Brasil, que irão participar do projeto piloto de implementação da Tecnologia 5G.

Pato Branco é considerada a 5ª cidade mais inteligente do Brasil entre cidades com porte

de 50 a 100 mil habitantes, e ocupa a 77ª posição entre as 100 cidades mais inteligentes do Brasil,

segundo o Ranking Connected Smart Cities de 2022, tendo caído 11 posições com relação ao ano

anterior. O eixo do Meio Ambiente merece destaque, ocupando a 6ª posição entre as cidades

brasileiras.

A Cidade faz parte do Programa Cidades Inteligentes e Sustentáveis, utilizando os

indicadores da ISO NBR 37122 e os oito objetivos estratégicos descritos na Carta Brasileira para

Cidades Inteligentes, desenvolvida pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) em

conjunto com o Ministério das Comunicações (MCom) e com outras 126 instituições de naturezas

pública e privada, na qual encontram-se expressos o conceito de “cidades inteligentes” para o

Brasil e uma agenda para a transformação digital das cidades brasileiras na perspectiva do

desenvolvimento urbano sustentável. Além disso, os projetos que fazem parte do Programa

Cidades Inteligentes e Sustentáveis têm seus indicadores conectados com os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

2.1.1. Inserção de Pato Branco no Contexto Territorial Nacional

O município de Pato Branco está inserido no compartimento Centro–Sul do país, a região

que concentra a maior parte da produção de riqueza nacional, como pode ser observado na

Figura 2, que mostra a distribuição das cidades brasileiras segundo sua posição na distribuição de

PIB per capita brasileira. A vantagem produtiva do Centro–Sul em relação ao Norte e ao Nordeste

é observável pela grande concentração de municípios com maior Produto Interno Bruto (PIB) per

capita (terceiro e quarto quartis da distribuição).
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Figura 2: Sedes dos municípios brasileiros segundo quartis de PIB per capitamunicipal em 2018

Fonte: Elaborado pela Consultoria com base em IPEA (2020).

A inserção de Pato Branco no compartimento Centro–Sul do país, no entanto, se dá em

uma área de ocupação bastante recente do estado do Paraná, conforme mostra a Figura 3. O

estado do Paraná, que apresentou povoamento marcado por ocupação a leste do seu território até

meados de 1940, contou, nas décadas seguintes, com crescimento da ocupação interiorana e

com ou surgimento de cidades importantes como Maringá, Londrina, Ponta Grossa, Cascavel, Foz

do Iguaçu e Guarapuava, além de centenas de outras cidades de menor porte.
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Figura 3: Evolução da posição e do patamar populacional das cidades do Paraná e de Santa
Catarina (1939 a 2010)

Fonte: elaborado pela Consultoria (2022) com base em IBGE (2016).

Essa ocupação do interior paranaense foi parte de um processo mais amplo, em escala

nacional, de interiorização demográfica e também econômica, embora a premência das áreas

situadas a até 100 quilômetros da costa tenha se mantido no país, conforme pode ser observado

na Figura 4.
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Figura 4: Sedes dos municípios brasileiros segundo o patamar PIBmunicipal (1940 a 2018)

Fonte: elaborado pela Consultoria (2022) com base em IBGE (2016) e IPEA (2020).

Na Figura 4, é possível observar que as porções oeste e sudoeste do Paraná

apresentaram crescimento do número de municípios e da capacidade conjunta de gerar riqueza.

Ainda assim, esse grupo não apresenta a mesma densidade econômica encontrada em outras



PRODUTO 02.1 — ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA

P á g i n a | 33

porções do Paraná, como na mesorregião Norte Central Paranaense, que conta com Londrina e

Maringá.

A posição de Pato Branco em face da infraestrutura de interligação regional e nacional é

marcada pela contiguidade à BR-158, a qual conecta o sudoeste paranaense às mesorregiões

Centro–Sul e Norte Central Paranaenses, e essas mesorregiões a um eixo de mobilidade no

sentido Norte–Sul do país, o qual vai desde o Pará até o Rio Grande do Sul, criando uma grande

dependência logística do Paraná em relação à região Centro–Oeste e aos demais estados do Sul

do país. Parte dessa ligação pode ser observada na Figura 5.

Figura 5: Posição de Pato Branco em relação às infraestruturas regionais

Fonte: URBTEC™ (2022).

Ainda na Figura 5, nota-se que a PR-280 cruza o município de Pato Branco em diversos

trechos, faz a divisa entre os estados do Paraná e de Santa Catarina, passando por Clevelândia e

Palmas, e se conecta às BRs 153 (que conecta o Norte, o Centro–Oeste e o Sul do Brasil, por

vezes paralelamente à BR-158, por vezes conectando-se a ela) e 476 (que conecta parte do
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sudeste do Paraná, como os munícipios de Irati, União da Vitória, Prudentópolis, São Mateus do

Sul e outros, a Curitiba).

Além dessas ligações imediatas às infraestruturas de mobilidade regional e nacional, a

posição do município de Pato Branco ainda confere ao município acesso subsidiário a outras

infraestruturas estratégicas, como os portos marítimos do Paraná (porto de Antonina e porto de

Paranaguá) e de Santa Catarina (portos de Itapoá, Itajaí etc.), à hidrovia Tietê–Paraná e aos

aeroportos internacionais de Foz do Iguaçu e Curitiba (Figura 5).

Importante frisar que duas obras de infraestrutura logística podem apresentar significativo

impacto de desconcentração econômica no estado do Paraná, a saber: ampliação da Ferroeste e

instalação da Ferrovia Norte–Sul (Figura 5).

O projeto de modernização da Ferroeste prevê as seguintes obras, conforme a Agência

Nacional de Transportes Terrestres (2022):

 construir uma nova ferrovia entre Maracaju (MS) e Cascavel (PR);

 revitalizar o atual trecho ferroviário que vai de Cascavel (PR) a Guarapuava (PR);

 construir uma nova ferrovia entre Guarapuava (PR) e Paranaguá (PR);

 e construir um ramal entre Cascavel (PR) e Foz do Iguaçu (PR).

Embora o prazo previsto no site da ANTT para a realização dessas obras esteja em um

horizonte de aproximadamente 60 anos, o governo do Paraná tem demonstrado o desejo de que o

projeto ganhe mais celeridade.

Por sua vez, o projeto da Ferrovia Norte–Sul apresenta ainda maior impacto sobre Pato

Branco, tendo em vista que seu traçado poderá cruzar o território municipal. Nesse caso, diversas

cidades do Paraná, nas mesorregiões Sudoeste, Oeste e Norte Central Paranaenses, ganharão

maior relevância estratégica para a logística do agronegócio no eixo Rio Grande do Sul–Pará.

Esse impacto poderá se apresentar na forma de direta alocação de recursos para a

construção da ferrovia (a chegada de trabalhadores de obras de grande porte é sempre um fator

relevante a ser considerado no planejamento urbano) e, sobretudo, na forma de reposicionamento

estratégico do Município, que passará a estar contíguo a um grande eixo ferroviário de integração

nacional.

Assim, a posição de Pato Branco no contexto nacional garantirá ao Munícipio acesso

estratégico aos maiores e mais dinâmicos mercados no Centro–Sul do país. Porém, tal inserção

apresenta um caráter periférico nesse compartimento, uma que se dará fora das áreas mais

dinâmicas, a até 100 quilômetros da costa, e não contará com conexão direta aos principais eixos
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de ligação entre o interior Paraná (BRs 476, 376, 369 e 277) e o core econômico costeiro do Sul e

do Sudeste. Uma nova fase de interiorização de infraestruturas pode estar em curso, fazendo com

que o território municipal conte com um reposicionamento estratégico. Na eventual concretização

da obra da Ferrovia Norte–Sul, é possível que todo o eixo oeste do Paraná possa contar com mais

um fator de interiorização da ocupação demográfica e de difusão de atividades econômicas, o que

configura oportunidade para o Município.

2.1.2. Papel de Pato Branco na Rede Urbana

Quanto à inserção regional de Pato Branco, a análise de seu papel na rede urbana

paranaense e brasileira é importante para a observação de relações estabelecidas pela cidade a

partir da busca e da provisão de serviços com diferentes graus de complexidade em âmbito

regional.

Para tanto, é importante que seja observado o estudo Regiões de Influência das Cidades

2018 (IBGE, 2020), o qual se baseia em unidades territoriais funcionais básicas que podem ser ou

núcleos urbanos de municípios isolados, ou arranjos populacionais formados por núcleos urbanos

de diversos municípios que se integram por movimento pendular e/ou pelo amálgama de suas

manchas urbanas. Segundo o IBGE, o caso de Pato Branco é o de um arranjo populacional,

constituído pelo próprio município em associação ao município de Vitorino.

As manchas urbanas de ambos os municípios não são conurbadas entre as sedes

urbanas. Assim, a formação de um arranjo populacional local é decorrente do elevado grau de

dependência do município de Vitorino em relação ao mercado de trabalho e à oferta de estudos

providos por Pato Branco. Segundo dados do censo demográfico de 2010, aproximadamente 560

vitorinenses se dirigiam para Pato Branco diariamente, sendo que 422 desses faziam o trajeto

para fins de trabalho e 177 para estudo, enquanto 39 faziam ambas as atividades no município

vizinho ao de sua residência (IBGE, 2022). Apesar de os números absolutos de pessoas em

movimento pendular serem significativamente baixos, cabe destacar que se trata de uma fração

importante para o município de Vitorino, que contava com apenas 6513 pessoas no ano de 2010.

O arranjo populacional de Pato Branco pode ser observado na Figura 6:
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Figura 6: Arranjo Populacional de Pato Branco

Fonte: URBTEC™ (2022).

O AP de Pato Branco é um centro sub-regional A ligado à rede de cidades de Curitiba.

Essa é uma característica que se distingue das condições encontradas em diversas partes do

Paraná, em que centros desse grau hierárquico se ligam às capitais regionais (Cascavel, Londrina

e Maringá) e não diretamente à metrópole. Isso denota uma rede urbana menos densa e

desenvolvida no sudeste e no sul do estado do Paraná.

A classificação de Pato Branco como centro sub-regional A significa que o arranjo não

apresenta a mesma centralidade em termos de provisão de serviços de alta complexidade como é

encontrado em centros como Londrina e Maringá, embora apresente uma centralidade não

desprezível no contexto regional. Assim, na Figura 7, nota-se que diversos municípios apresentam

fluxos importantes em direção a Pato Branco.
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Figura 7: Inserção do AP de Pato Branco na rede Urbana de Curitiba

Fonte: URBTEC™ (2022).

O estudo REGIC 2018 indica que os centros de hierarquia urbana imediatamente

superior — capital regional C — àquela de Pato Branco — centro sub-regional A — têm, em

média, 300 mil habitantes, sendo que o menor patamar populacional encontrado foi em torno de

200 mil. Isso indica que, para que Pato Branco possa se tornar um centro com maior capacidade

de provisão regional de serviços urbanos, o arranjo deverá concentrar, muito provavelmente,

diversos fatores urbanos que requerem, no mínimo, a duplicação da população do município.

Cabe ressaltar que tal constatação se trata de uma possibilidade e não de um requerimento, uma

vez que a capacidade de provisão de serviços nem sempre dependerá da concentração direta de

população.

As interdependências regionais de Pato Branco e mesmo a sua centralidade no sudoeste

do Paraná podem ser observadas na Figura 8, que mostra os movimentos intermunicipais para

estudo — não chamados aqui de movimentos pendulares, pois os dados do IBGE não permitem a
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delimitação dos fluxos daqueles que retornam diretamente para casa, uma condição para

caracterização desse tipo de fluxo populacional.

Figura 8: Movimentos intermunicipais para estudo a partir de e em direção a Pato Branco

Fonte: URBTEC™ (2022).

Nota-se que, entre os pares de municípios representados, os movimentos são de poucas

centenas ou mesmo dezenas de pessoas. No montante total, no entanto, esses movimentos

chegam a milhares de pessoas que apresentam movimento intermunicipal de e para Pato Branco

com finalidade de estudo.

Cabe destacar que há ligações registradas entre Pato Branco e municípios de Santa

Catarina. Em 2010, 372 pessoas se dirigiam de São Lourenço do Oeste para estudar em Pato

Branco, enquanto Novo Horizonte era origem do deslocamento de 26 pessoas.

A Figura 9 reforça as ligações intermunicipais formadas com Pato Branco, destacando os

movimentos para trabalho. De maneira similar ao que acontece com os movimentos para estudo,
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Pato Branco é, na sua região, mais um destino de pendulares do que uma origem, o que pode

indicar a formação de uma inicial vocação para centralidade que pode ser desenvolvida

futuramente, a partir da maior concentração de fatores promotores de serviços urbanos de

alcance regional.

Figura 9: Movimentos pendulares para trabalho a partir de e em direção a Pato Branco

Fonte: URBTEC™ (2022).

Observa-se que Pato Branco apresenta estreitos laços com o município de Vitorino, que

conta com significativa proporção de pessoas que trabalham e estudam e se movimentam em

direção àquele centro. A hierarquia urbana de Pato Branco, centro sub-regional A, significa que

esse centro não apresenta poder de provisão de serviços de alta complexidade para amplas áreas.

No entanto, é de se destacar uma competência para centralidade regional, dada a recepção diária

de trabalhadores e estudantes de diversos outros municípios. A ausência de centralidade maior no

sudoeste e na porção sul da mesorregião Centro–Sul Paranaense pode constituir-se como uma

oportunidade para que o Município passe a ser dotado de fatores de provisão de serviços de
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alcance regional e de maior complexidade, embora haja gargalo na concentração, por exemplo,

de população, o que pode dificultar a ascensão do Município para a condição de capital regional

nos próximos 20 anos.

2.1.3. Pato Branco e a Região Rural de Cascavel

O estado do Paraná é uma das unidades da federação com maior importância em termos

de produção do agronegócio. Nesse contexto, a Região Rural de Cascavel (Figura 10), conforme

classificação do IBGE (2015), apresenta um papel estratégico notável ao produzir

aproximadamente 1/3 do valor adicionado fiscal da agropecuária do estado (IBGE, 2020).

Como parte dessa região de alta capacidade produtiva, Pato Branco encontra

privilegiadas condições para dar escoamento à produção do seu agronegócio. Em 2021, o

Município obteve 91 milhões de dólares com suas exportações, com 49% desse valor sendo

auferido pela remessa de carnes e miudezas comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas de

aves. Carnes e miudezas comestíveis, salgadas ou em salmoura, secas ou defumadas, e farinhas

e pós-comestíveis de carnes ou miudezas, englobaram mais 29% desse valor (BRASIL; MDIC,

2022).

Na Figura 10 é possível observar como a eventual instalação da Ferrovia Norte–Sul e a

ampliação das infraestruturas da Ferroeste afetam significativamente o posicionamento

estratégico da região rural de Cascavel. Isso pode ampliar a capacidade dos escoamentos inter-

regional e internacional de produtos oriundos do agronegócio instalado em Pato Branco e nos

municípios adjacentes. O reposicionamento estratégico dessa região rural pode se conformar

como uma questão importante para o reforço das condições de concentração de fatores de

desenvolvimento econômico e de centralidade regional de Pato Branco.
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Figura 10: Posição de Pato Branco na Região Rural de Cascavel

Fonte: URBTEC™ (2022).

2.2. Caracterização Socioeconômica

O principal foco dessa análise é examinar a dinâmica socioeconômica de

desenvolvimento do município de Pato Branco. Para isso, é necessário não apenas analisar a

estrutura e as alterações mais recentes que resultaram na atual configuração da organização do

Município, mas também projetar os efeitos a médio e longo prazos de mudanças em algumas

variáveis que afetam as dinâmicas econômica e social, identificando os impactos de tais

transformações nesse território. O diagnóstico socioeconômico é o instrumento que fomenta a

discussão conjunta sobre a realidade local e prepara para a escolha das prioridades municipais.
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Portanto, é essencial o levantamento e a análise das questões relacionadas aos fatores

sociais, econômicos, culturais e étnicos/raciais, que dizem respeito a moradia, saúde,

escolaridade, renda e emprego, de forma a promover a inclusão social e reduzir as desigualdades.

Na dimensão socioeconômica, a revisão do Plano Diretor deve buscar articular e integrar

as políticas públicas, com foco na estratégia de se garantir o incremento do dinamismo econômico

e social e a redução das desigualdades sociais.

2.2.1. Dinâmica social

O município de Pato Branco tem o 4° maior Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal

(IFDM) do Paraná e atualmente ocupa a 19° posição entre todos os municípios brasileiros,

apresentando-se como uma das cidades mais desenvolvidas do país. A cidade possui um IFDM

geral de 0.873, sendo a saúde o melhor índice obtido entre os três indicadores considerados

nesse estudo — educação, saúde e emprego e renda (PATO BRANCO, 2018).

O Índice IPARDES de Desenvolvimento Municipal (IPDM) resulta da adequação do IFDM

para o estado do Paraná, mostrando-se como um importante indicador nos 399 municípios do

estado. Baseando-se em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por

entidades públicas, o índice também considera três dimensões: renda, emprego e produção
agropecuária; saúde; e educação. Em 2020, Pato Branco foi o 8º colocado no índice geral

(0.818), mantendo igual posição na dimensão renda, emprego e produção agropecuária entre

os municípios paranaenses, e obtendo índices acima de 0.800 em saúde e educação,
considerados como de alto desempenho (IPARDES, 2020).

Outros índices pertinentes e dados oficiais serão trazidos nos próximos tópicos, como

forma de compreender a situação social de Pato Branco. Para que se tenha uma base

comparativa de análise, em vários indicadores foram inseridos também os dados do estado do

Paraná e da capital Curitiba. É importante ressaltar que muitos dos dados utilizados foram

levantados pelo IBGE no Censo de 2010 e que, por isso, podem ter sofrido alterações na última

década. Além disso, quando existentes, serão trazidos projeções ou dados mais atualizados

advindos de outros órgãos.
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2.2.1.1. Perfil Demográfico

O município de Pato Branco possui área territorial de 539,087 km² e conta com 45 bairros,

1 distrito e 25 comunidades localizadas na área rural, conforme a Análise Temática Integrada de

2020 (PATO BRANCO, 2020).

Segundo dados do IPARDES (2021), a densidade demográfica do Município é de 157,66

hab./km². Em 2010, esse indicador correspondia a 134,25 hab./km².

Ainda conforme o órgão, a população do Município em 2010 foi de 72.370, dos quais

68.091 (94%) concentravam-se na zona urbana e 4.279 (6%) na zona rural. A população era

distribuída entre 51.66% de mulheres e 48.34% de homens, indicadores muito próximos à média

do estado do Paraná, como se pode observar nos gráficos abaixo:

Gráfico 1: População rural e urbana de Pato Branco

Fonte: IPARDES / CENSO IBGE (2010).
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Gráfico 2: Distribuição da População por Sexo

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).

De acordo com indicadores demográficos disponibilizados no Atlas Brasil, tendo como

fonte a estimativa populacional da Fundação João Pinheiro (FJP, 2017), a população de Pato

Branco teve um crescimento, entre 2013 e 2017, de 4,51%, superior à média da capital

paranaense, que foi de 3,21%.

Gráfico 3: Variação da População 2013–2017

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).

Segundo dados do IBGE, a estimava populacional para 2021 foi de 84.779 habitantes.

Com base nesses dados, o crescimento estimado para o período 2010–2021 foi de 17%. Com

relação à estimativa da população entre raça e cor, observamos uma predominância de brancos,

seguida por negros, conforme o Gráfico 4, a seguir. Outras categorias de raça e cor tiveram

representatividade menor do que 2%.
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Gráfico 4: Distribuição da População por Raça

Nota: Não foram consideradas as categorias cor/raça amarela e indígena.
Fonte: Atlas Brasil — Estimativa Populacional FJP (2017).

2.2.1.2. Estrutura etária da população

Nos gráficos abaixo, é possível analisar as modificações nas pirâmides etárias. No censo

de 2010 foi observada uma predominância de jovens e adultos ativos e que o número de idosos

era reduzido, ou seja, a expectativa de vida era baixa, seguindo a média do estado do Paraná.

As projeções do IPARDES para 2030 e 2040 preveem uma tendência de distribuição

uniforme da população entre as faixas etárias, dando uma conformação mais retangular à

pirâmide. É importante destacar a alteração da dinâmica populacional que se dará com o

crescimento do número de pessoas idosas que compõem a população total. O aumento da

expectativa de vida sugere que as condições e a qualidade de vida melhoraram, como, por

exemplo, o acesso a bens e serviços, saúde, educação e lazer. Segundo o Observatório Nacional

da Família,

[...] esse crescimento representa uma importante conquista social, e resulta da
melhoria das condições de vida, com ampliação do acesso a serviços médicos
preventivos e curativos, avanço da tecnologia médica, ampliação da cobertura de
saneamento básico, aumento da escolaridade e da renda, entre outros
determinantes. (BRASIL, 2021, p. 2)

As projeções de 2040 apontam uma crescente participação das mulheres na composição

da população idosa com mais de 80 anos, indicando a existência de uma disparidade entre os

homens e as mulheres nessa faixa etária. Há estudos que apontam fatores genéticos e hormonais

e aspectos culturais e comportamentais como causadores dessa diferença. Com o aumento da

expectativa de vida, é imprescindível a criação de projetos e políticas voltadas a essa população,

oferecendo alternativas para garantir vida longa e saudável aos idosos.
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Gráfico 5: Pirâmide etária do município de Pato Branco e do estado do Paraná (2010)

Fonte: Censo demográfico IBGE 2010.

Gráfico 6: Pirâmide etária do município de Pato Branco e do estado do Paraná (projeção 2030)

Fonte: Censo demográfico IBGE 2010

Gráfico 7: Pirâmide etária do município de Pato Branco e do estado do Paraná (projeção 2040)

Fonte: Censo demográfico IBGE 2010

2.2.1.3. Taxa de envelhecimento e razão de dependência

Observando os gráficos abaixo, percebe-se uma queda de 19% no indicador razão de
dependência entre os anos 2000 e 2010, o qual mede a população com menos de 15 anos e 65

anos ou mais de idade (população economicamente dependente) em relação à população de 15 a
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64 anos de idade (população potencialmente ativa). No entanto, quando esses valores são

desagregados, nota-se que as projeções do IBGE, expostas nos gráficos de pirâmide etária

anteriormente apresentados, para 2030 e 2040 indicam que a razão de dependência infantil irá
diminuir, o que implica que a razão de dependência de idosos irá aumentar numa taxa ainda

maior. Nos gráficos abaixo, é possível observar um aumento de 1,75% na taxa de envelhecimento

de Pato Branco, a qual estima a população de 65 anos ou mais de idade em relação à população

total, com indicadores ainda maiores no estado do Paraná (2,03%) e na capital Curitiba (1,98%).

Gráfico 8: Razão de Dependência

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).

Gráfico 9: Taxa de Envelhecimento

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).

2.2.1.4. Trabalho e renda

De acordo com a análise de dados do Atlas Brasil em conjunto com os dados do censo

demográfico, entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população economicamente ativa no

Munícipio, com 18 anos ou mais, passou de 69,18 para 72,16, ou seja, teve um aumento de 2,98
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pontos percentuais. Ao mesmo tempo, a taxa de desocupação desse público, passou de 8,98

para 2,93, sendo reduzido em 6,5 pontos percentuais. Tais dados serão apresentados nos

gráficos a seguir.

Comparando as taxas de atividade com as do estado do Paraná e da cidade de Curitiba,

percebe-se que Pato Branco foi o local onde houve maior variação percentual, sendo que seu

indicador em 2010 era muito próximo daquele da capital paranaense (apenas 0,83% menor do

que o indicador curitibano).

Quanto à taxa de desocupação, apesar de Pato Branco ter sofrido a menor variação em
relação à capital e à média estadual, de 6,05 pontos percentuais entre os anos de 2000 e 2010, o

município ainda possui a menor taxa de desocupação entre essas localidades (apenas 2,93%).

Gráfico 10: Taxa de Atividade

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).
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Gráfico 11: Taxa de Desocupação

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).

O IBGE estimou em 2020 que a proporção de pessoas ocupadas em relação à população

total era de 43.8%. Em relação aos municípios paranaenses, na época Pato Branco ocupava a

13ª posição, enquanto situava-se na 116ª posição em relação aos demais 5570 municípios

brasileiros. No mesmo ano, o salário médio mensal dos trabalhadores formais era de 2,4 salários-

mínimos, o que colocava o município na 30ª posição dentro do estado e na 646ª no ranking

nacional. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário-mínimo por

pessoa, Pato Branco tinha 26,8% da população nessas condições, o que o colocava na 367ª

posição entre as cidades do estado e na 5171ª posição entre as cidades do Brasil.

Quanto ao número de estabelecimentos por setor econômico, foram avaliados os dados

do IPARDES de 2020. De acordo com o Gráfico 14, o setor de Serviços (42,49%) liderava o

número de estabelecimentos no município de Pato Branco, seguido por Comércio (33,95%),

Indústria de Transformação (12,38%), Construção Civil (6,73%) e Agropecuária (3,99%), os

quais compõem o conjunto dos setores mais representativos em relação ao total. Os demais

setores citados tiveram representatividade inferior a 1%.
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Gráfico 12: Percentual de Estabelecimentos por Setor Econômico

Fonte: IPARDES (2022) apud PATO BRANCO (2022). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Já com relação ao número de empregos ofertados, também em 2020, o setor de

Serviços (30,29%) continuou sendo o mais representativo, seguido por Indústria de
Transformação (25,51%), Comércio (24,79%), Administração Pública (8,11%), Construção
Civil (7,79%) e Agropecuária (3,30%), conforme o
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Gráfico 15. Os demais setores citados tiveram representatividade inferior a 1%.

Gráfico 13: Percentual de Empregos por Setor Econômico

Fonte: IPARDES (2022) apud PATO BRANCO (2022). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Em 2019, o Município possuía PIB per capita de R$48.310,90, tendo um crescimento de

114% ao longo dos últimos dez anos, o que consolida Pato Branco como um polo econômico e o

líder regional no ranking de geração de empregos. Em 2020, a identidade empresarial de Pato

Branco em estabelecimentos por porte era composta de: 47% de MPE (micro e pequenas

empresas); 8% de MGE (médias e grandes empresas); 40% de MEI (microempreendedor

individual); 5% de empresas sem fins lucrativos; e 0,17% de administração pública.

A seguir, apresenta-se uma tabela com indicadores de renda, calculados com base em

registros administrativos de Pato Branco e do estado:

Tabela 1: Indicadores de Renda, calculados com base em registros administrativos do Paraná (2016)
e de Pato Branco (2015–2016)

Indicadores de registro administrativo

Paraná Pato
Branco Dif. % Pato

Branco
(2015–2016)

Dif. %
Pato
Branco
X
Paraná
(2016)

2016 2015 2016

Produto Interno Bruto per capita (PIB per capita anual de mil
reais, em ago/2010) 24,38 28,04 27,69 -1% 14%

Participação da Indústria no Valor Adicionado 22,32 23,49 24,52 4% 10%
% de pessoas inscritas no Cadastro Único que recebem Bolsa
Família 44,14 48,20 42,37 -12% -4%

% de extremamente pobres no Cadastro Único pós Bolsa
Família (com renda domiciliar per capita mensal inferior a
R$ 70,00, em ago/2010)

1,84 12,21 6,10 -50% 232%
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Indicadores de registro administrativo

Paraná Pato
Branco Dif. % Pato

Branco
(2015–2016)

Dif. %
Pato
Branco
X
Paraná
(2016)

2016 2015 2016

% de pobres no Cadastro Único pós Bolsa Família (com renda
domiciliar per capita mensal inferior a R$ 140,00, em ago/2010) 4,66 43,41 37,29 -14% 700%

% de vulneráveis à pobreza no Cadastro Único pós Bolsa
Família (com renda domiciliar per capita mensal inferior a
R$ 255,00, em ago/2010)

13,22 76,83 68,36 -11% 417%

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Como pôde-se observar na tabela acima, Pato Branco teve uma pequena redução (-1%)

no PIB per capita anual entre os anos de 2015 e 2016. No mesmo período, também apresentou

um aumento de (4%) na participação da Indústria de Valor Adicionado, bem como reduções

expressivas nos indicadores de pobreza em relação ao Cadastro Único pós Bolsa Família,

estando a redução mais expressiva na porcentagem de extremamente pobres (50%).

Comparado ao estado do Paraná no ano de 2016, Pato Branco possuía indicadores

acima da média estadual com relação ao PIB e à participação na Indústria de Valor Adicionado,
o que é benéfico para o município. Possuía ainda indicadores abaixo da média estadual de

pessoas inscritas no Cadastro Único que recebem Bolsa Família (-4%), o que também é um

bom indicativo. Já com relação aos percentuais de pessoas extremamente pobres, pobres e

vulneráveis à pobreza no Cadastro Único pós Bolsa Família, possuía indicadores superiores à

média estadual. Apesar de ter havido redução no município de Pato Branco entre os anos de 2015

e 2016, deve-se considerar como um ponto de atenção para tratativas municipais visando à

redução desses indicadores.

2.2.1.5. Indicadores de vulnerabilidade

O indicador de vulnerabilidade social é medido por meio de variáveis relacionadas à

renda, à educação, ao trabalho e à moradia de pessoas em situação vulnerável. A situação de

vulnerabilidade está diretamente ligada à suscetibilidade à pobreza.

A análise da situação de vulnerabilidade deste estudo será embasada na dinâmica de

quatro dos indicadores disponibilizados pelo Atlas Brasil, com base nos Censos Demográficos de

2000 e 2010, usando de forma comparativa os indicadores do estado do Paraná e da capital,

Curitiba.

Observando o Gráfico 14, que traz o indicador do percentual de crianças
extremamente pobres, percebe-se que houve uma queda importante em toda a região entre os
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anos de 2000 e 2010. Pato Branco possui o indicador de 2,8, abaixo da média do estado do

Paraná, que é de 3,5.

Gráfico 14: Percentual de Crianças com até 14 anos de idade extremamente pobres

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022). Censos 2000 e 2010 (IBGE).

No próximo indicador, referente ao percentual de mães chefes de família sem
fundamental completo e com pelo menos um filho com idade menor do que 15 anos,
observa-se que a capital paranaense possui os menores indicadores, os quais se mantiveram

estáveis entre os anos de 2000 e 2010. Já Pato Branco possui indicadores um pouco abaixo da

média paranaense, embora tenha seguido a tendência do estado de aumento do número de mães

chefes de família sem ensino fundamental completo entre 2000 e 2010. O indicador teve uma

variação de 19% no período analisado no Município, inferior à variação média dos municípios do

estado, que foi de 26%.
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Gráfico 15: Percentual de mães chefes de família sem fundamental completo e com pelo menos
um filho com idademenor do que 15 anos

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022). Censos 2000 e 2010 (IBGE).

Em seguida, será apresentado o Gráfico 16, com o percentual de pessoas de 15 a 24
anos que não estudam e nem trabalham em domicílios vulneráveis à pobreza. Nesse quesito,
pode-se dizer que o município de Pato Branco teve uma queda bastante expressiva (de 49%),

passando de 10,1 para 5,1, ficando novamente abaixo da média do estado, que é de 6,4.

Gráfico 16: Percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam e nem trabalham em
domicílios vulneráveis à pobreza
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Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022). Censos 2000 e 2010 (IBGE).

Pode-se visualizar no Gráfico 17, que entre os anos de 2000 e 2010, Pato Branco teve

uma redução de 33% no percentual de pessoas acima de 18 anos sem fundamental completo
e em ocupação informal. A redução foi mais significativa do que a do estado do Paraná, que foi

de 31,55%, e os indicadores estão abaixo da média estadual.

Gráfico 17: Percentual de pessoas de 18 anos oumais sem ensino fundamental completo e em
ocupação informal

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).

Como se pode observar no Gráfico 18, em 2010, 97,4% da população residia em

domicílios com banheiro e água encanada no município de Pato Branco, valor muito próximo à

média estadual. A variação entre o ano 2000 e 2010 foi de 3%.
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Gráfico 18: Percentual da população que vive em domicílio com banheiro e água encanada

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022). Censos 2000 e 2010 (IBGE).

O Índice de Gini é uma das medidas de desigualdade de renda que constam no Atlas do

Desenvolvimento Humano do Brasil. Seu valor pode variar entre 0 e 1, sendo que quanto mais

próximo estiver de 1, maior será a desigualdade de renda existente. O Índice de Gini no município

de Pato Branco passou de 0,56, em 2000, para 0,51, em 2010, indicando, portanto, que houve

redução na desigualdade de renda. Como parâmetro, no mesmo período o município de Curitiba

passou de 0,59, em 2000, para 0,55, em 2010, também apresentando redução de desigualdade.

Em relação à capital, Pato Branco possui o menor indicador, além de ter apresentado a maior

redução do índice entre 2000 e 2010, como observa-se no gráfico abaixo:
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Gráfico 19: Índice de Gini

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022) / IBGE Censo 2000 e 2010

2.2.1.6. Qualidade de vida em Pato Branco

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é a principal fonte de análise

para consolidação dos indicadores relacionados à qualidade de vida. O IDHM foi desenvolvido

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano (PNUD), em parceria com o

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e a Fundação João Pinheiro (FJP), para mostrar

a realidade social dos municípios brasileiros a partir de três dimensões: longevidade, educação e

renda.

O Índice varia sempre de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo estiver de 1, maior será

o desenvolvimento humano. Os desempenhos são divididos em cinco categorias — muito baixo (0

a 0,499), baixo (0,5 a 0,599), médio (0,6 a 0,699), alto (0,7 a 0,799) e muito alto (0,8 a 1). Os

dados do IDHM de Pato Branco serão apresentados no Gráfico 20, a seguir.
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Gráfico 20: IDHM Pato Branco (2010)

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022). Censo 2010 (IBGE).

Como se pôde observar no gráfico acima, Pato Branco possui um IDHM alto, com

indicadores muito próximos da meta e acima da média do estado do Paraná. Vale ressaltar que

Pato Branco teve uma evolução de 9,07% pontos percentuais entre 2000 e 2010, variando de

0,717 para 0,782.

O IDHM Educação leva em consideração a escolaridade da população adulta, medida

pelo percentual da população com mais de 18 anos com ensino fundamental completo, e o fluxo

escolar da população jovem, permitindo assim identificar o atendimento e a defasagem idade-

série dos estudantes. No Gráfico 21, é possível visualizar a classificação desse indicador no

município de Pato Branco:
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Gráfico 21: IDHM Educação Pato Branco (2010)

Fonte: Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022). Censo 2010 (IBGE).

Ao considerar a dimensão Educação, Pato Branco teve uma evolução importante entre

2000 e 2010, totalizando um aumento de 15,37%, passando de 0,631 para 0,728. Nesse quesito,

Pato Branco possui indicador maior do que a média brasileira, do que a do estado do Paraná e do

que a da capital paranaense.

O IDHM Longevidade observa o número médio de anos que as pessoas viveriam a partir

do nascimento, mantendo os mesmos padrões de mortalidade observados no ano de referência.

Observa-se Gráfico 22 que a longevidade média observada em Pato Branco é mais

elevada do que a média observada no país e no estado. Vale ressaltar que, com a pandemia do

Covid-19, pesquisas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) estimaram que houve

uma redução na longevidade de aproximadamente 4,4 anos no país. O Instituto também estima

que, enquanto antes da Covid-19 a média de longevidade era de 76,6 anos, atualmente a

expectativa de vida dos brasileiros é de 72,2 anos.
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Gráfico 22: IDHM Longevidade Pato Branco (2010)

Fonte: IPARDES. Censo 2010 (IBGE).

O IDHM Renda é o indicador que mede o padrão de vida pela renda municipal bruta per

capita. Os resultados para Pato Branco serão apresentados a seguir:

Gráfico 23: IDHM Renda Pato Branco (2010)

Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). Atlas Brasil (PNUD; FJP; IPEA, 2022).

De acordo com os dados do gráfico acima, o município de Pato Branco teve um aumento

de 38% na renda per capita entre 2000 e 2010, muito próximo do percentual de aumento do

estado, que ficou em 40%. Apesar do indicador de variação ter sido 2 pontos percentuais menor

do que a média do estado, a renda bruta per capita é cerca de 14% maior.
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Enquanto a média de rendimento per capita do estado aumentou em 40%, a inflação do

período subiu em 91%, sendo assim, pode-se dizer que a média de crescimento per capita do

período ficou 51 pontos percentuais menor do que a inflação do mesmo período. Simulação feita

com valor fictício de renda de R$ 1.000,00 reais, apenas para comparação estatística.

2.2.2. Dinâmica econômica

No processo de planejamento territorial, as tendências econômicas apresentam grande

relevância para a construção de cenários futuros possíveis e desejáveis. A dinâmica econômica

de um município apresenta grande relevância para o processo de ocupação do seu território, seja

em seu perímetro urbano, seja em sua área rural. Por essa razão, a seguir será realizada uma

breve exposição diagnóstica da economia de Pato Branco, a partir de dados oficiais (entre eles,

aqueles expostos no Gráfico 24).

Gráfico 24: PIB de Pato Branco entre 1970 e 2018 (R$, em 2010)

Fonte: Elaborado a partir de dados IPEADATA (2020).

O Produto Interno Bruto (PIB) de Pato Branco passou por um grande período de

crescimento nos últimos 50 anos. O Gráfico 24 mostra que em 1970, o PIB municipal era de

aproximadamente R$ 200 milhões, valor que se multiplicou em dez vezes e chegou à marca de

R$ 2 bilhões em 2018, a preços de 2010. Esse crescimento foi particularmente mais acelerado

nas últimas duas décadas e é marcado também pela falta de recessões duradouras.
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Nesse período, a participação do Município na economia do estado do Paraná também

cresceu significativamente. Conforme se pode observar no Gráfico 25, Pato Branco, que antes

contribuía aproximadamente em 0,5% da economia paranaense, passou a contribuir pouco menos

de 0,9%, o que significa que o município quase dobrou sua contribuição com o PIB estadual (1,8

vezes). Esse tipo de tendência é usualmente parte do processo de crescimento do posto de

centralidade do Município, que passou a ter maior relevância na provisão de serviços e produtos

para além de seus limites.

Gráfico 25: Participação de Pato Branco no PIB do Paraná entre 1970 e 2018 (%)

Fonte: Elaborado a partir de dados IPEADATA (2020).

Ao se decompor a fração de cada componente setorial do PIB — agricultura, indústria,
serviços e setor público —, nota-se que Serviços têm se destacado em Pato Branco (Gráfico

26). É importante observar que a participação da Indústria também foi crescente entre 1970 e

2018, com especial incremento nos últimos vinte anos. Isso é particularmente importante ao se

considerar que, em diversas áreas do país, a desindustrialização tem sido notável. Assim, embora

existe grande competência agropecuária, sobretudo em termos de produtos para exportação, em

Pato Branco, o papel dos Serviços e da Indústria na conformação do PIB tem sido muito mais

relevante.
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Gráfico 26: Fração Setorial do PIB de Pato Branco entre 1970 e 2018 (R$, em 2010)

Fonte: Elaborado a partir de dados IPEADATA (2020).

Esse crescimento econômico absoluto, calculado pela variação do PIB e de seus

componentes, tem ocorrido em ritmo superior ao crescimento populacional do Município. Com isso,

os ganhos de produtividade, a mudança da estrutura setorial local e uma maior inserção comercial

do Município em âmbito regional têm se traduzido em aumento da riqueza relativa do Município,

calculada em termos de PIB per capita, como se pode observar no Gráfico 27. Por esse gráfico, é

possível notar que a riqueza relativa local evoluiu de aproximadamente R$ 5,9 mil, em 1970, para

R$ 24,5 mil, em 2018, ou seja, 4,1 vezes mais, em menos de 50 anos. Por conta da aceleração

desse processo, o patamar de riqueza relativa local passou o do Paraná ainda em meados da

primeira década dos anos 2000.
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Gráfico 27: PIB per capita de Pato Branco entre 1970 e 2018 (R$, em 2010)

Fonte: Elaborado a partir de dados IPEADATA (2020).

A partir dos dados apresentados, é possível observar que o município de Pato Branco se

encontra em situação de crescimento econômico, baseado em serviços e indústria, com ganhos

de centralidade econômica no contexto paranaense e com incremento do PIB per capita, agora

superior ao do estado, o que tende a aumentar a demanda por solos urbano e rural para

instalação de unidades empresariais e domiciliares nos próximos anos.

2.2.2.1. Atividades produtivas domunicípio

Detalhamentos estatísticos da participação setorial em escala municipal apresentam

algumas condicionantes. As pesquisas econômicas estruturais do IBGE — Pesquisa Anual da

Indústria, Pesquisa Anual dos Serviços, Pesquisa Anual do Comércio etc. —, por exemplo, não

apresentaram divulgação de resultados nessa escala. Ainda assim, a participação dos subsetores

da economia pode ser verificada por meio de dados de trabalho — pessoal ocupado com

contratos formais e salários —, conforme registros da Relação Anual de Informações Sociais

(RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), que são sistematizados

no Cadastro Central de Empresas (CEMPRE), do IBGE (2020).

Deve-se ressaltar que embora haja na atualidade uma fração importante da economia

brasileira baseada nas relações informais de trabalho, a medida das relações formais ainda serve

como um bom indicador das condições econômicas, uma vez que a concentração de vínculos

trabalhistas em certos setores demonstra justamente a capacidade de formalização, dada por
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maior força dos negócios. Ressalta-se também que foram excluídas do gráfico adiante as

atividades governamentais.

O Gráfico 28 mostra a distribuição setorial do pessoal ocupado (PO), conforme quatro

categorias: Serviços, Indústria, Agricultura e Construção, Saneamento, Eletricidade e Gás.

Gráfico 28: Distribuição setorial do Pessoal Ocupado

Fonte: Elaborado a partir de dados do IBGE (2020).

Os Serviços contam com 21,9 mil pessoas ocupadas (64% do PO) — descontados os

funcionários da administração pública direta —, seguidos pela Indústria, com 8,5 mil (25%), pela
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Construção e Saneamento, com 2,9 mil (9%), e pela Agricultura, que contava com

aproximadamente 900 pessoas ocupadas (3%), reforçando o fato amplamente conhecido de que

a Agricultura é o setor de menor formalização das relações de trabalho.

Nos Serviços, a participação de maior destaque é a do comércio e reparação de
veículos, com 9,6 mil trabalhadores (28% do PO). Por sua vez, diversos setores arregimentavam

de 900 (aproximadamente 3%) a 2000 trabalhadores (aproximadamente 6%), a saber: Saúde
Humana e Serviços Sociais; Educação; Atividades Administrativas; Informação e
Comunicação; Transporte, Armazenagem e Correios; Alojamento e Alimentação; Atividades
Científicas e Técnicas; e Atividades Financeiras.

A Indústria apresenta destaque para a participação da produção de produtos
alimentícios, com 2043 trabalhadores (6% do PO), máquinas, aparelhos e materiais elétricos,
com 1568 (5%), produtos de borracha ou plástico, com 1062 pessoas (3%), máquinas e
equipamentos (794 trabalhadores, ou 2%), produtos de metal (793 trabalhadores, ou 2%), além

de equipamentos de informática, eletrônicos e ópticos (689 pessoas ocupadas, 2%).

Atualmente, o potencial econômico local tem sido medido em termos de condições

sistêmicas de produção de conhecimento que servem como fatores catalisadores de inovação.

Entre as métricas clássicas desse tipo de análise, encontram-se a participação de pessoal técnico

científico no mercado de trabalho, bem como o pessoal ocupado em indústrias de setores de base

tecnológica, cujos números se encontram representados no Gráfico 29.

Gráfico 29: Pessoal Ocupado em indústrias de base tecnológica (2006-2018)

Fonte: Elaborado a partir de dados da RAIS (BRASIL; MT, 2019).
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O Gráfico 29 apresenta a variação do pessoal ocupado na indústria e naqueles setores

considerados de base tecnológica. Verifica-se que nos 13 anos considerados, o emprego

industrial cresceu consideravelmente, passando de 3489 trabalhadores ocupados para 7257, uma

variação de 108%. Por sua vez, a indústria de base tecnológica passou de 1307 pessoas para

3270, um aumento de 150%.

Esse aumento importante do número de trabalhadores em indústrias de ramos

tecnológicos fica ainda mais em evidência quando se observa a participação da indústria de
base tecnológica nos empregos industriais de Pato Branco, do estado do Paraná e de municípios
paranaenses com população acima de 50 mil habitantes (Gráfico 30).

Gráfico 30: Participação da indústria de base tecnológica nos empregos industriais (2006–2018)

Fonte: Elaborado a partir de dados da RAIS (BRASIL; MT, 2019).

É evidente que essa proporção de trabalhadores em indústrias de base tecnológica

favorece Pato Branco, que apresenta um patamar relativo muito superior àquele do restante do

Paraná e àquele dos municípios selecionados. Ressalta-se que essas observações devem ser

ponderadas com relação ao tamanho do mercado de trabalho local, o que pode limitar, em certa

medida, os efeitos dessa concentração de capital humano voltado para produção em setores mais

avançados.

Complementarmente às condições industriais de base tecnológica, Pato Branco ainda

contou com crescimento expressivo do pessoal técnico-científico (POTEC). É o que aponta o

Gráfico 31. Em 2018, foram contabilizadas 503 pessoas em ocupações técnico-científicas, quase

oito vezes o número no ano de 2006.
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Gráfico 31: Variação do POTEC em Pato Branco (2006–2018)

Fonte: Elaborado a partir de dados da RAIS (BRASIL; MT, 2019).

Com isso, a participação relativa do POTEC no total do PO em Pato Branco cresceu para

patamares superiores àqueles do Paraná e dos municípios com mais de 50 mil habitantes no

estado, conforme se pode observar no Gráfico 32.

Gráfico 32: Participação do POTEC no emprego (2006–2018)

Fonte: Elaborado a partir de dados da RAIS (BRASIL; MT, 2019).

Diante do exposto, nota-se que Pato Branco:

 aumentou significativamente seu PIB nas últimas décadas;
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 ampliou sua participação relativa no PIB do Paraná;

 contou com crescimento do PIB em patamares que geraram um aumento da riqueza

per capita local;

 apresentou uma variação significativa do crescimento dos Serviços e da Indústria;

 conta com bases bastante diversificadas de Serviços e Indústria, a considerar a

participação do pessoal ocupado;

 contou com crescimento muito acima do Paraná de pessoal ocupado trabalhando em

indústrias em ramos de bases tecnológicas;

 ampliou o número de trabalhadores em posições técnico-científicas, chegando a

patamares superiores aos do Paraná.

Diante do quadro descrito, compreende-se que há energia econômica local intensa capaz

de gerar mudanças significativas no território, tanto pela ampliação da ocupação por novos

empreendimentos, quanto pela capacidade de inovação local, que tende a intensificar ganhos

econômicos e reforçar a centralidade local para serviços especializados.

2.2.2.2. Índice de competitividademunicipal

Como forma de compreender o contexto socioeconômico do município de Pato Branco

frente aos municípios brasileiros, o Ranking de Competitividade dos Municípios se mostra uma

ferramenta útil na avaliação do desempenho das políticas públicas em diversas áreas. A

competitividade, nesse sentido, é entendida como um elemento que incentiva a excelência de

resultados, os quais, dentro do setor público, se referem à capacidade de planejamento e

execução de serviços públicos que promovam o bem-estar social e o desenvolvimento

institucional e econômico.

O estudo, desenvolvido em 2021, analisou os municípios brasileiros com mais de 80 mil

habitantes, de acordo com as estimativas do IBGE para o ano de 2020. No total, o estudo abarcou

411 municípios (entre eles, Pato Branco). A estrutura do ranking se deu através de três dimensões,

13 pilares temáticos e 65 indicadores, conforme o Quadro 1.

Quadro 1: Composição do Ranking de Competitividade dos Municípios 2021

Dimensão Pilar Indicador

Instituições Sustentabilidade fiscal  Dependência fiscal
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Dimensão Pilar Indicador

 Taxa de investimento

 Despesa com pessoal

 Endividamento

Funcionamento da máquina pública

 Custo da função administrativa

 Custo da função legislativa

 Qualidade da informação contábil e fiscal

 Tempo para abertura de empresas

 Qualificação do servidor

 Transparência municipal

Sociedade

Acesso à saúde

 Mortalidade materna

 Desnutrição na infância

 Obesidade na infância

 Mortalidade na infância

 Mortalidade por causas evitáveis

Qualidade da saúde

 Mortalidade materna

 Desnutrição na infância

 Obesidade na infância

 Mortalidade na infância

 Mortalidade por causas evitáveis

Acesso à educação

 Taxa de atendimento — Educação infantil

 Taxa líquida de matrícula — Ensino
fundamental

 Taxa líquida de matrícula — Ensino médio

 Alunos em tempo integral — Educação infantil

 Alunos em tempo integral — Ensino
fundamental

 Alunos em tempo integral — Ensino médio

Qualidade da educação

 IDEB — Ensino fundamental anos iniciais

 IDEB — Ensino fundamental anos finais

 IDEB — Ensino médio

 ENEM

Segurança

 Mortes violentas intencionais

 Mortes por causas indeterminadas

 Mortalidade de jovens por razões de segurança

 Mortalidade nos transportes
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Dimensão Pilar Indicador

 Morbidade nos transportes

Saneamento

 Cobertura do abastecimento de água

 Perdas na distribuição de água

 Perdas no faturamento de água

 Cobertura da coleta de esgoto

 Cobertura do tratamento de esgoto

 Cobertura da coleta de resíduos domésticos

 Destinação do lixo

Meio ambiente

 Emissões de gases de efeito estufa

 Cobertura de floresta natura

 Desmatamento ilegal

 Velocidade do desmatamento ilegal

 Áreas recuperadas

Economia

Inserção econômica

 População vulnerável

 Formalidade no mercado de trabalho

 Crescimento dos empregos formais

Inovação e dinamismo econômico

 Recursos para pesquisa e desenvolvimento
científico

 Empregos no setor criativo

 Crédito per capita

 PIB per capita

 Crescimento do PIB per capita

 Complexidade econômica

 Renda média do trabalho formal

 Crescimento da renda média do trabalho formal

Capital humano

 Taxa bruta de matrícula — Ensino técnico e
profissionalizante

 Taxa bruta de matrícula — Ensino superior

 Qualificação dos trabalhadores em emprego
formal

Telecomunicações

 Acessos de telefonia móvel

 Acessos de telefonia móvel — 4G

 Acessos de banda larga

 Acessos de banda larga — Fibra ótica

 Acessos de banda larga — Alta velocidade
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Fonte: CLP (2021). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Foram atribuídos pesos diferentes a cada um dos pilares para o cálculo da nota final,

conforme o Gráfico 33.

Gráfico 33: Peso dos pilares no Ranking de Competitividade dos Municípios 2021

Fonte: CLP (2021). Adaptado por URBTEC™ (2022).

A partir disso, entende-se que o município de Pato Branco ficou na 63ª colocação entre

os municípios estudados, conforme a Tabela 2. Com relação ao ranking de 2020, o Município

perdeu 22 posições. Tendo em vista as dimensões abordadas pelo estudo, a dimensão

Instituições recebeu a pior avaliação, ficando em 192º lugar. A dimensão Sociedade foi a que

mais perdeu posições em relação a 2020, ficando 55 posições atrás, em 83º. A dimensão

Economia foi a mais favorável, com Pato Branco ficando em 29º lugar, 26 posições a frente do

que o Município havia alcançado em 2020.

Com relação aos 68 municípios da região Sul do país que foram considerados no ranking,

Pato Branco assumiu a 19ª posição. No Paraná, o município ficou na 7ª posição entre os 27

considerados.

Tabela 2: Ranking de Competitividade dos Municípios 2021 — Pato Branco

Nota Colocação Delta
colocação*
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Ranking Geral 56,87 63º -22

Dimensão

Instituições 55,38 192º -35
Sociedade 69,80 83º -55
Economia 43,28 29º 26

*relativo ao ranking de 2020

Fonte: CLP (2021). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Na próxima tabela, há um detalhamento dos pilares avaliados, o que indica quais os

pontos a serem observados pelo Município. Têm-se que Pato Branco se encontrava bem-

posicionado nos pilares de inserção econômica, de capital humano, de saneamento, de
acesso à saúde, de inovação de dinamismo econômico e de qualidade da educação. Já os

desafios identificados para Pato Branco, com relação aos outros municípios, foram os pilares de

segurança, de meio ambiente, de qualidade da saúde e de funcionamento da máquina
pública.

Tabela 3: Detalhamento do Ranking de Competitividade dos Municípios 2021 — Pato Branco

Dimensão Pilar Nota Colocação Delta
colocação*

Instituições
Sustentabilidade fiscal 45,53 174º 16

Funcionamento da máquina pública 66,14 206º -60

Sociedade

Acesso à saúde 73,98 42º -37
Qualidade da saúde 74,28 215º -114
Acesso à educação 38,43 110º -19
Qualidade da educação 67,22 58º 2
Segurança 77,12 329º -75
Saneamento 93,94 33º 11
Meio ambiente 58,87 250º Novo pilar**

Economia

Inserção Econômica 59,95 22º 25

Inovação e dinamismo econômico 31,45 52º 2

Capital humano 46,04 31º 50
Telecomunicações 51,59 188º -53

*relativo ao ranking de 2020
**meio ambiente não foi considerado um pilar no ranking de 2020

Fonte: CLP (2021). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Cabe destacar que o bom ou mal posicionamento do Município dentro do ranking não

significa necessariamente que os índices avaliados sejam bons ou ruins, assim como a melhoria

ou perda de colocações não necessariamente traduz-se em uma melhora ou piora dos índices.

Isso porque o ranking tem caráter comparativo aos outros 410 municípios que foram estudados.
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Alguns dados também podem ter sofrido impacto direto da pandemia de Covid-19, já que os

dados coletados para a avaliação datam de 2018–2020.

Posto isso, entende-se que é necessário compreender os pilares melhor e pior

classificados de Pato Branco. O pilar de segurança colocou o Município em 329º lugar em

relação aos outros municípios. Dos cinco indicadores abarcados nesse pilar, destacam-se a

mortalidade nos transportes — relacionada ao número de óbitos provocados por acidentes de

transporte — e a morbidade nos transportes — relativa ao número de internações provocadas

por acidentes de transporte. Ambos os índices foram calculados em relação ao número de

habitantes com base nos dados do Datasus. A partir da tabela a seguir, que apresenta os dados

desses indicadores para os municípios paranaenses, observa-se que os índices elevados

comprometeram significativamente a colocação de Pato Branco:

Tabela 4: Indicadores de segurança dosmunicípios paranaenses no Ranking de Competitividade
dos Municípios 2021

Indicador Mortalidade nos transportes Morbidade nos transportes

Município Dados
brutos1

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação3
Dados
brutos2

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação3

Almirante Tamandaré 13,49 86,83 182 -141 139,12 78,18 299 -106
Apucarana 32,59 68,18 361 -11 201,12 68,28 367 -9
Arapongas 22,76 77,78 304 38 222,74 64,83 378 -21
Araucária 7,65 92,53 79 51 28,73 95,79 82 -34
Cambé 12,20 88,09 157 65 106,20 83,43 245 -26
Campo Largo 35,61 65,24 370 -30 15,69 97,87 44 22
Campo Mourão 49,55 51,63 401 1 19,90 97,20 56 145
Cascavel 29,53 71,17 347 -25 5,72 99,46 14 1
Cianorte 39,94 61,00 387 -48 79,94 87,62 191 -151
Colombo 4,51 95,59 31 22 84,37 86,91 197 -48
Curitiba 12,73 87,58 170 0 39,87 94,01 106 -32
Fazenda Rio Grande 6,99 93,18 69 -61 39,21 94,12 104 -76
Foz do Iguaçu 18,95 81,50 265 32 107,65 83,20 248 -56
Francisco Beltrão 34,03 66,77 366 18 288,45 54,35 396 -33
Guarapuava 29,75 70,95 351 6 107,31 83,25 247 -16
Londrina 22,64 77,89 303 31 159,72 74,89 332 -16
Maringá 20,54 79,95 280 4 207,83 67,21 368 -2
Paranaguá 29,04 71,64 344 3 30,09 95,57 85 14
Paranavaí 43,00 58,02 393 -2 163,06 74,36 337 -247
Pato Branco 39,82 61,13 385 -48 224,23 64,60 379 2
Pinhais 1,51 98,52 8 37 41,95 93,68 108 7
Piraquara 5,31 94,82 42 52 60,89 90,66 147 -8
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Indicador Mortalidade nos transportes Morbidade nos transportes

Município Dados
brutos1

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação3
Dados
brutos2

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação3

Ponta Grossa 29,85 70,85 352 -31 436,21 30,77 409 -9
São José dos Pinhais 10,82 89,43 131 63 68,68 89,42 163 -39
Sarandi 37,23 63,65 380 -48 165,64 73,95 340 -25
Toledo 24,89 75,70 325 42 18,23 97,47 50 19
Umuarama 50,20 50,99 402 -17 3,56 99,81 7 230
1taxa de mortalidade por 100 mil habitantes
2taxa de internações por 100 mil habitantes
3relativo ao ranking de 2020

Fonte: CLP (2021). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Já a inserção econômica é o pilar em que Pato Branco foi melhor classificado,

ocupando o 22º lugar nacionalmente e o 2º lugar no Paraná. Dos três indicadores abordados

dentro dessa temática, destacam-se a formalidade no mercado de trabalho e o crescimento
dos empregos formais, ambos calculados com base na Relação Anual de Informações Sociais

(RAIS). Na tabela a seguir, é possível comparar os resultados observados nos municípios

paranaenses que foram abordados no estudo, tendo Pato Branco assumido colocações altas:

Tabela 5: Indicadores de inserção econômica dosmunicípios paranaenses no Ranking de
Competitividade dos Municípios 2021

Indicador Formalidade no mercado de trabalho Crescimento dos empregos formais

Município Dados
brutos1

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação
Dados
brutos1

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação

Almirante Tamandaré 14,79% 12,00 361 -4 5,75% 49,53 90 61
Apucarana 31,28% 29,04 169 -7 0,09% 38,65 311 -6
Arapongas 36,39% 34,30 101 -13 1,56% 41,47 260 -13
Araucária 39,90% 37,94 62 -4 2,24% 42,77 232 -8
Cambé 28,02% 25,67 215 1 4,03% 46,22 149 71
Campo Largo 29,12% 26,80 201 -6 3,16% 44,55 190 146
Campo Mourão 35,05% 32,93 117 -15 0,14% 38,74 308 -227
Cascavel 42,48% 40,60 46 6 5,31% 48,69 100 119
Cianorte 36,28% 34,20 103 -11 2,46% 43,20 218 -50
Colombo 21,27% 18,70 292 -18 -1,96% 34,71 361 -231
Curitiba 59,36% 58,03 10 0 3,88% 45,93 153 -17
Fazenda Rio Grande 25,61% 23,18 245 13 12,24% 62,01 17 18
Foz do Iguaçu 34,87% 32,74 120 2 3,47% 45,15 174 -133
Francisco Beltrão 37,76% 35,73 81 30 12,12% 61,79 19 380
Guarapuava 32,12% 29,90 157 -1 0,93% 40,27 284 -136
Londrina 37,11% 35,05 88 -2 2,62% 43,51 208 103
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Indicador Formalidade no mercado de trabalho Crescimento dos empregos formais

Município Dados
brutos1

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação
Dados
brutos1

Nota
normalizada Colocação Delta

colocação

Maringá 47,82% 46,11 29 -1 4,01% 46,18 150 40
Paranaguá 35,11% 32,99 115 -20 -0,51% 37,49 333 -257
Paranavaí 32,95% 30,76 144 6 2,61% 43,49 209 78
Pato Branco 48,75% 47,07 25 7 8,63% 55,07 47 93
Pinhais 42,30% 40,41 48 -6 1,36% 41,08 268 -4
Piraquara 10,72% 7,80 393 -3 10,15% 57,99 31 330
Ponta Grossa 34,04% 31,88 129 -4 2,76% 43,78 205 -76
São José dos Pinhais 41,73% 39,82 51 13 9,77% 57,26 35 37
Sarandi 17,71% 15,02 333 -1 5,31% 48,69 101 -44
Toledo 48,58% 46,90 27 2 5,61% 49,27 93 160
Umuarama 34,69% 32,55 123 -8 3,19% 44,60 187 27
1porcentagem de pessoas empregadas em atividades formais, considerando a população acima de 15 anos
2relação entre o número de empregos formais do ano base com o número de empregos formais do ano anterior
3relativo ao ranking de 2020

Fonte: CLP (2021). Adaptado por URBTEC™ (2022).
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Eixo Meio Ambiente

3.1. Caracterização Ambiental

3.1.1. Clima

Considerando as diferentes zonas climáticas do território brasileiro agrupadas pela

temperatura e pela umidade, o município de Pato Branco classifica-se como mesotérmico brando,

do tipo super úmido e sem seca, com temperaturas médias entre 10 °C e 15 °C (IBGE, 2002). A

região apresenta uma pluviosidade significativa ao longo do ano, até mesmo no mês mais seco

(agosto), tendo pluviosidade média de 104 mm e umidade relativa média de 68%, conforme o

Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR, 2016).

Sendo assim, a região se caracteriza por um clima subtropical úmido, com verões

quentes e sem presença de estação seca. A maior temperatura média, 22.2 °C, é registrada em

janeiro, enquanto a menor é registrada em julho, com uma temperatura média de 13.7 °C (Gráfico

34).

Gráfico 34: Médias históricas de temperatura e pluviosidade de Pato Branco — PR

Fonte: Climate data (2022).

Considerando a classificação de Köppen-Geiger, o clima de Pato Branco é classificado

como Cfa, identificado principalmente pela ausência de estação seca e porque a temperatura do
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mês mais quente é superior a 22 °C. O clima apresenta temperatura moderada, chuvas bem

distribuídas, verão quente e geadas nos meses de inverno (MARIANO, 2014).

3.1.2. Geologia e geomorfologia

Em relação às características fisiográficas, o município de Pato Branco está localizado no

Terceiro Planalto Paranaense, com relevo predominantemente composto por formas planas e

onduladas. Conforme as classificações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE,

2012), o Município se encontra presente na unidade morfológica da Bacia Sedimentar do Paraná,

inserida na região geomorfológica do Planalto das Araucárias (Figura 11).

Figura 11: Geomorfologia

Fonte: Base de Dados Geociências IBGE (2012). Adaptado (2022).
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Os planaltos são constituídos por um conjunto de relevos planos ou dissecados, de

altitudes elevadas, geralmente limitados por superfícies mais baixas nas quais os processos de

erosão superam os de sedimentação (IBGE, 2009).

O Planalto das Araucárias é uma unidade geomorfológica que ocupa cerca de ¾ do

território da região Sul do Brasil, presenciando diferentes níveis altimétricos que variam de 760

metros até 1.300 metros de altitude, os quais se encontram na borda leste desse planalto. O

relevo da região, em sua maior parte, possui aspecto suavemente ondulado, localmente

reconhecido como remanescentes de superfícies aplainadas (BIFFI E PAISANI, 2018).

Considerando a base de dados de Geociências do IBGE (2018), o município de Pato

Branco apresenta em seu território solos do tipo Latossolo Vermelho Aluminoférrico, Latossolo

Vermelho Distroférrico, Nitossolo Vermelho Distroférrico e Neossolo Litólico Chernossólico,

conforme mostra a Figura 12:

Figura 12: Classificação dos solos

Fonte: Base de Dados Geociências IBGE (2018). Adaptado (2022).
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Os latossolos são solos minerais, não hidromórficos, profundos e que apresentam

estrutura granular muito pequena. São macios quando secos e altamente friáveis quando úmidos,

sendo bem permeáveis mesmo quando muito argilosos. Normalmente estão situados em relevo

plano ou do tipo suave ondulado, com declividade que raramente ultrapassa 7% (EMBRAPA,

2019). Inicialmente, o Latossolo Vermelho era reconhecido como Terra Roxa, por ser

caracterizado pela coloração vermelho-arroxeada e com altos teores de óxido de ferro III (Fe2O3).

Além disso, esse solo tradicionalmente apresentou traços de manganês, nióbio, cobre, zinco e

cobalto, sendo alguns deles essenciais às plantas e importantes para a alimentação animal (KER,

1997), potencializando a atividade agrícola da região.

Já, os solos litólicos – ou neossolos litólicos – apresentam uma textura que pode variar de

arenosa a argilosa, com cascalho ou cascalhenta de coloração diversa. Sua capacidade de

drenagem pode variar de moderada à acentuada, sendo, comumente, bastante suscetíveis à

erosão, em decorrência de sua reduzida espessura (FUNCEME, 2014).

Os solos litólicos compreendem solos pouco desenvolvidos, rasos e que podem apresentar

permeabilidade variável, a depender do material originário e da declividade do terreno. Em áreas

mais planas, apresentam maior fertilidade natural e profundidade, favorecendo o uso agrícola,

enquanto em ambientes de relevos mais declivosos, possuem forte suscetibilidade aos processos

erosivos (EMBRAPA, 2019). De acordo com CURCIO et al. (2022), os solos litólicos apresentam

como característica peculiar uma baixa profundidade de substrato diretamente sobreposto à rocha,

o que favorece a presença do contato lítico dentro de 50 cm da superfície do solo. O contato lítico

refere-se, dominantemente, à presença de rochas preservadas ou muito pouco alteradas, que

barram a infiltração de água, além de impedirem o crescimento de raízes. Esses solos

apresentam um expressivo processo erosivo, sob pastagens com pequeno grau de

desenvolvimento e com baixo grau de recobrimento do solo.

Na porção sul do município de Pato Branco, fazendo limite com os municípios de Vitorino e

Mariópolis, percebe-se a ocorrência de solo da classe Nitossolo, constituído por material mineral e

não hidromórfico, com a presença de horizonte diagnóstico subsuperficial B nítico em sequência a

qualquer tipo de horizonte A, de coloração variando de vermelha a brunada. Em geral, esse solo

varia de moderadamente ácido a ácido, possui argila de atividade baixa, é profundo, bem drenado

e está associado a áreas de relevo variando entre suave ondulado e forte ondulado (EMBRAPA,

2021).

As maiores limitações desse solo estão relacionadas à erosão, à compactação e à

formação de grandes torrões em sua superfície, especialmente no período seco do ano, o que
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limita a brotação das plantas em função da extrema redução dos contatos solo–sementes e solo–

mudas (PARANÁ, 2022).

Os nitossolos podem apresentar alta (eutróficos) ou baixa (distróficos) fertilidade natural,

acidez ligeiramente elevada e teores variáveis de alumínio (EMBRAPA, 2021). Em relação aos

subgrupos, ou seja, distrófico, distroférrico, álico ou alumínico, ocorre a quarta limitação,

representando a forte restrição em relação a fertilidade natural, com reflexos na pequena

exploração radicular em profundidade, o que reduz a capacidade de água disponível (PARANÁ,

2022).

Em áreas mais planas, principalmente naquelas de maior fertilidade natural e de maior

profundidade, apresentam alto potencial para o uso agrícola. Já em ambientes de relevos mais

declivosos, apresentam alguma limitação para uso agrícola relacionada à restrição à mecanização

e à suscetibilidade à erosão (EMBRAPA, 2021).

Em áreas com declividades superiores a 15%, é comum evidenciar a presença de sulcos

de erosão até voçorocas ao centro da linha de convergência hídrica das paisagens que ocorrem

os nitossolos. Consequentemente, esse processo promove descargas hídricas ricas em

sedimentos ou mesmo favorecem o soterramento de nascentes. Em meio rural, identifica-se a

perda de grande quantidade de nutrientes, fertilizantes e material particulado fazendo com que

haja queda na fertilidade do solo (LANZARIN, 2020).

O reconhecimento das características geológica geotécnicas e geomorfológicas são

essenciais para um melhor planejamento do uso e da ocupação do solo, para reduzir os riscos e

desastres que afetam tanto as áreas urbanas quanto as terras voltadas à prática agrícola.

3.1.3. Relevo e declividade

A hipsometria de uma localidade ou região é lida a partir da medida da altura da

superfície terrestre com relação a um determinado nível de horizonte referencial —

tradicionalmente, o nível do mar (0 metro). Para o reconhecimento altimétrico do município de

Pato Branco, foram utilizados os Modelos Digitais de Elevação (MDE), que consistem em imagens

de satélite que permitem extrair informações planialtimétricas. A partir desses dados, se pode

afirmar que o município de Pato Branco possui uma variação altimétrica entre 481 metros e 930

metros. Conforme a representação do mapa, a seguir, é reconhecível que as zonas de maior

altitude do Município se encontram em sua porção sul, juntamente com a área urbana, enquanto

que a região norte, às margens do Rio Chopin, apresenta menor altitude.
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Mapa 1: Hipsometria

Fonte: SRTM - Darthdata Nasa (2022). Adaptado (2022).
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Para a compreensão da declividade do território municipal, utiliza-se como referencial

teórico o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos, elaborado pela Empresa Brasileira de

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) em 2018. Conforme o exposto no documento (EMBRAPA,

2018), os relevos são categorizados por meio das seguintes classes:

 Plano — superfície de topografia esbatida ou horizontal, onde os desnivelamentos

são muito pequenos, com declividades variáveis de 0% a 3%;

 Suave ondulado — superfície de topografia pouco movimentada, constituída por

conjunto de colinas e/ou outeiros (elevações de altitudes relativas até 50 m e de 50 m

a 100 m, respectivamente), apresentando declives suaves, entre 3% e 8% de

inclinação;

 Ondulado — superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjunto

de colinas e/ou outeiros, apresentando declives moderados, que variam entre 8% e

20%;

 Forte ondulado — superfície de topografia movimentada, formada por outeiros e/ou

morros (elevações de altitudes relativas de 50 m a 100 m e de 100 m a 200 m,

respectivamente) e raramente colinas, com declives fortes, predominantemente

variáveis de 20% a 45%.

 Montanhoso — superfície de topografia vigorosa, com predomínio de formas

acidentadas, usualmente constituídas por morros, montanhas, maciços montanhosos

e alinhamentos montanhosos, apresentando desnivelamentos relativamente grandes

e declives fortes e muito fortes, predominantemente variáveis de 45% a 75%.

 Escarpado — áreas com predomínio de formas abruptas, compreendendo

superfícies muito íngremes e escarpamentos, apresentam vertentes de declives muito

fortes, usualmente com declividades superiores a 75%.

No contexto municipal de Pato Branco, conforme os dados de declividade obtidos por

meio do Modelo Digital de Elevação (MDE) da plataforma Shuttle Radar Topography Mission

(SRTM) — Earthdata Nasa (2022), o território pato-branquense apresenta um relevo

predominantemente ondulado, com declividades variando entre 8 e 20%. No entanto, nas regiões

próximas ao limite com os municípios de Coronel Vivida e Honório Serpa, foi identificado um

relevo forte ondulado com declividades mais acentuadas, as quais são constatadas no Mapa 2:

Classificação da declividade (%) do território municipal.
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Mapa 2: Classificação da declividade (%) do território municipal

Fonte: URBTEC™ (2022).
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Verificando informações referentes ao uso e à ocupação do solo do Município na

plataforma do MapBiomas (2020), a região que apresenta as declividades que variam de 20% a

45% corresponde ao uso de pastagem, acentuando impactos relacionados ao processo de

degradação dos solos sob exploração pecuária inadequada. Essa condição resulta em estágios

iniciais da erosão (laminar) e em compactação superficial que impede a infiltração de água e a

penetração de raízes, e origina processos erosivos avançados como a presença de voçorocas.

Os riscos de erosão e degradação do solo resultam em prejuízos à produtividade,

afetando a qualidade das pastagens devido ao carreamento das partículas do solo (areia, silte e

argila), à diminuição das quantidades de água disponível e também à remoção dos nutrientes nele

antes presentes, incluindo as perdas de matéria orgânica e dos macronutrientes e micronutrientes.

Em relação à área urbanizada, a sede do Município apresenta um relevo suave ondulado,

ou seja, com declividades variando, predominantemente, entre 3 e 8%, sendo considerado apto

para a ocupação urbana. O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 1991) apud Souza et Al,

(2007) estabelece 15% como inclinação máxima longitudinal tolerável nas vias para circulação de

veículos, por exemplo. No entanto, nos casos em que a declividade varia de 0% a 3%, o solo pode

ser considerado impróprio ao uso urbano tendo em vista a sua baixa capacidade de carga

admissível (SOUZA et. al 2007) e as dificuldades para se estabelecer as condições de

escoamento de águas superficiais e subterrâneas adequadas. Além disso, essas áreas podem

configurar-se como terrenos alagadiços e áreas de inundações em períodos de altos índices

pluviométricos quando próximas aos corpos hídricos, ressaltando a importância de se determinar

áreas de preservação permanente e estudos específicos de drenagem urbana.

As declividades superiores a 30% apresentam inumeráveis problemas geotécnicos, como

a instabilidade das encostas e a maior susceptibilidade à erosão. Portanto, essas áreas são

inaptas à ocupação urbana, conforme disposto na legislação federal de parcelamento do solo —

Lei n.º 6.766/1979. Contudo, para áreas rurais, determina-se que seja utilizado o Código Florestal

Brasileiro, Lei 12.651/2012, que considera as áreas com declividades acima de 45° como áreas

de preservação permanente.

O conhecimento acerca das declividades condiciona fatores determinantes para o

reconhecimento de áreas aptas, aptas com restrição ou inaptas à ocupação, pois a partir do

levantamento das declividades identifica-se o sistema de escoamento superficial e a infiltração de

águas pluviais, a erodibilidade dos terrenos e a estabilidade e a instabilidade de encostas e

taludes. O conhecimento da declividade também auxilia na determinação de melhores traçados

para edificação, abertura de vias e implantação de loteamentos.
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3.1.4. Hidrografia

As bacias hidrográficas são delimitadas por um divisor de águas, compõem-se de um

conjunto de superfícies vertentes e de uma rede de drenagem formada por cursos de água que

direcionam as águas pluviais de uma área mais elevada para uma porção mais baixa do terreno,

formando vários afluentes e um curso de água principal. Esses cursos de água e seus entornos

são diretamente afetados pelas ações antrópicas que ocorrem nas suas proximidades. O solo, o

relevo, a vegetação, as formas de uso e as atividades, sejam elas industriais, urbanas ou rurais,

desenvolvidas no seu entorno, alteram a qualidade dessas águas (TUCCI, 1997; PORTO, 2008).

Devido a essas condições, devem ser adotadas medidas cautelares e políticas de uso e

conservação dessas bacias.

O estado do Paraná está dividido em 16 bacias hidrográficas, listadas a seguir e

representadas na Figura 13:

 Litorânea;

 Iguaçu;

 Ribeira;

 Itararé;

 Cinzas;

 Tibagi;

 Ivaí;

 Paranapanema 1;

 Paranapanema 2;

 Paranapanema 3;

 Paranapanema 4;

 Pirapó;

 Paraná 1;

 Paraná 2;

 Paraná 3; e

 Piquiri.

O município de Pato Branco apresenta 100% do seu território inserido na bacia

hidrográfica do Iguaçu, na unidade denominadada Afluentes do Baixo Iguaçu, mais precisamente

na bacia do rio Jangada.
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Figura 13: Bacia hidrográfica do Iguaçu com destaque para Pato Branco

Fonte: URBTEC™ (2022).

A bacia hidrográfica do Iguaçu localiza-se ao sul do estado do Paraná e cobre uma

superfície de 55,024 km² , compreendendo 101 municípios (IAP, 2013). Ela apresenta uma área

de drenagem de 69.373 km2 e suas nascentes surgem na porção oeste da Serra do Mar, com

altitude em torno de 1.200 m na sua cabeceira e com a presença de um relevo ondulado de

colinas suavemente arredondadas (LOPES, 2002).

Em relação ao uso do solo na bacia, identifica-se um uso misto, aparecendo áreas de

agricultura intensiva na região de Guarapuava, seguindo no sentido sudoeste até a divisa com

Santa Catarina, com destaque para as culturas de soja e trigo, além das pastagens (IAP, 2013).
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3.1.4.1. Rede hidrográfica

O município de Pato Branco é banhado pela sub-bacia do Rio Pato Branco, cujas

nascentes se encontram no Gramado São Joaquim, em Mariópolis. O Rio Pato Branco é

considerado um manancial superficial de abastecimento, com uma vazão de captação de 658

m3/h, operando 24 horas por dia para atender à demanda populacional (ATLAS ÁGUA, 2021).

Além do Rio Pato Branco, o território municipal é banhado por diversos outros rios, com

destaque para os rios Cachoeirinha, Independência, Tamanduá e Ligeiro, com esse último

correspondendo ao principal corpo hídrico que transpassa o perímetro urbano municipal. À

exceção do Rio Independência, todos os demais são afluentes do Rio Chopim, localizado no limite

nordeste do território municipal, conforme o Mapa 3: Rede Hidrográfica do município de Pato

Branco.
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Mapa 3: Rede Hidrográfica do município de Pato Branco

Fonte: URBTEC™ (2022).
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Mapa 4: Aquíferos e mananciais

Fonte: URBTEC™ (2022).
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O território apresenta 6 microbacias de acordo a Análise Temática Integrada do Plano

Diretor Participativo Pato Branco 2030 (PATO BRANCO, 2020), estando elas elencadas a seguir.

 Rio Ligeiro: com os mananciais, Riacho Fundo, da Vila Isabel (sem nome), Riacho

dos Reis, o valetão (sem nome) Riacho das Pedras, Rio Passo das Pedras e Ribeirão

dos Penso.

 Microbacia do Arroio Gramado: afluentes e açudes.

 Microbacia do Núcleo Dourado: Rio Dourado e Rio Santa Rita, com mais vinte sangas

e nascentes d’água.

 Microbacia do Rio Cachoeirinha: formada pelo Rio Arroio Solfa e seus afluentes.

 Microbacia do Rio Tamanduá: formada pelo Rio, seus afluentes e muitos açudes

(afluente do Pato Branco).

 Microbacia do Rio Independência: formada pelo Rio e seus afluentes, poucos açudes.

Essa bacia é irrigada pelo Rio, com seus afluentes e pelo Rio Caçador (10% da área).

 Microbacia do Rio Pato Branco: o rio com seus afluentes: arroio Pocinho, Rio Pinheiro

com o Rio Passo Feio, Rio Conrado, Arroio Passo da Cruz e açudes naturais e

artificiais. Possui em média 20 m de largura. Pouca mata ciliar, apenas 40% do

necessário em toda a sua bacia.

Em relação aos corpos hídricos supracitados, vale destacar a presença do Rio Ligeiro,

que percorre tanto a área urbana do município, quanto a área rural. Esse rio apresenta

interferências diretas da expansão urbana, com trechos canalizados, ausência de mata ciliar e

falta de saneamento básico adequado, o que contribui para a deterioração da qualidade da água.

Além disso, são recorrentes as cheias em algumas das sub-bacias do Rio Ligeiro, tais como:

Altíssimo Ligeiro, Córrego Fundo e Alto Ligeiro (PATO BRANCO, 2020).

3.1.5. Vegetação

Pato Branco encontra-se inserido no bioma Mata Atlântica, composto por vários

ecossistemas florestais e apresentando altos índices de biodiversidade e de endemismo. O bioma

é caracterizado pela vegetação exuberante, com plantas que se adaptam bem à água. Entre as

espécies mais comuns, encontram-se briófitas, cipós e orquídeas. As copas das árvores podem

atingir até 60 m de altura, sendo responsáveis pela formação de um microclima úmido e

sombreado (IBF, 2022).
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As principais formações florestais nativas do bioma são: Floresta Ombrófila Densa;

Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta;

Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual, além de ecossistemas

associados, tais como manguezais, vegetações de restingas, campos de altitude e brejos

interioranos (MMA, 2022).

Pato Branco encontra-se situada na zona de ocorrência de Araucaria angustifolia

(Pinheiro-do-Paraná), região de domínio vegetacional da Floresta Ombrófila Mista. Originalmente,

essa formação florestal formava matas contínuas ao longo da região Sul do Brasil. Entretanto,

devido à intensa exploração desencadeada no final do século XIX, restam hoje apenas

fragmentos da vegetação, principalmente nas áreas rurais.

Figura 14: Bioma em que se insere o município de Pato Branco

Fonte: Base de Dados Geociências IBGE (2012). Adaptado (2022).

Vale ressaltar que, em áreas cobertas por maciços vegetais de Mata Atlântica, a

depender do estágio sucessional do maciço, conforme alega a Lei Federal 11.428/2006
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(conhecida como Lei da Mata Atlântica), a supressão de espécimes arbóreos é restringida. No

caso de vegetação secundária em estágio médio de regeneração, ao menos 30% da área deve

ser conservada (PATO BRANCO, 2020).

O Município apresenta cerca de 12.947 hectares de florestas, correspondendo a,

aproximadamente, 24,02% do seu território (MapBiomas, 2022). Nota-se que os remanescentes

florestais se encontram fragmentados pelo território (Figura 15). Essa fragmentação consiste em

um reflexo histórico da ocupação do estado do Paraná e de seus diversos ciclos econômicos.

Várias regiões do estado, entre elas o sudoeste paranaense, foram ocupadas por meio de um

rápido processo de desflorestamento e exploração madeireira, seguido pela inserção de

atividades agrícolas de subsistência e, posteriormente, pela introdução da cultura agrícola

mecanizada, voltada especialmente para a produção de grãos. O resultado desses processos

ocorrido ao longo dos anos foi a formação isolada de poucos remanescentes de vegetação, os

quais ainda se encontram sujeitos a pressões decorrentes da utilização antrópica do solo (IAT,

2020).
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Figura 15: Cobertura florestal municipal

Fonte: MapBiomas (2022). Adaptado (2022).
Entre os anos de 1987 e 2019, identificou-se uma perda de 1.310 hectares de floresta

(MapBiomas, 2020), de modo a atender às demandas decorrentes dos avanços do setor agrícola,

especialmente no que concerne à lavoura temporária (Figura 16).



PRODUTO 02.1 — ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA

P á g i n a | 95

Figura 16: Área desmatada acumulada no período de 1985 a 2020

Fonte: URBTEC™ (2022).

Com o intuito de minimizar a perda dos remanescentes ainda existentes, o governo do

estado do Paraná desenvolveu o mapeamento das Áreas Estratégicas para a Conservação e

Restauração da Biodiversidade (AECR). Essas áreas foram definidas pela Resolução Conjunta

SEMA/IAP N.º 005/2009 como:

Áreas Estratégicas para Conservação da Biodiversidade: referem-se a áreas
cujos remanescentes florestais nativos ou outros tributos físicos ou biológicos
determinem fragilidade ambiental, são consideradas de relevância, sendo sua
conservação necessária para a garantia da manutenção da biodiversidade no
Paraná;

As Áreas Estratégicas para Recuperação: são aquelas essenciais para a
manutenção dos fluxos biológicos, para a formação de corredores ecológicos e
manutenção da estabilidade física do ambiente. (SEMA/IAP, 2009).
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A Figura 17 ilustra quais são as áreas prioritárias para conservação e restauração dos

remanescentes de acordo com o Instituto Água e Terra (IAT, 2016) inseridas no município de Pato

Branco. São 3.758,8483 hectares de área de conservação dos fragmentos de floresta

remanescentes selecionados, além de 7.402,7732 hectares consideradas como áreas de

restauração. As áreas de restauração compreendem a porção norte da área urbanizada do

Município.

Figura 17: Áreas Estratégicas de Conservação e Restauração

Fonte: Geodados IAT (2016). Adaptado (2022).

A resolução estabeleceu em seu Art. 4º que, nas áreas estratégicas para a conservação,

deverão ser implantados incentivos econômicos por meio do pagamento por serviços ambientais.

Já nas áreas estratégicas para a restauração, o Art. 5º da resolução prevê que deverão ser

definidas técnicas e mecanismos para viabilizar a conectividade entre os remanescentes florestais

e para a criação de corredores ecológicos. É estabelecido, ainda, que o licenciamento de
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atividades e o atendimento de proprietários de imóveis situados dentro das AECRs receberão

atendimento prioritário.

3.1.5.1. Áreas verdes

As áreas verdes são espaços livres urbanos não impermeabilizados, onde há o

predomínio de vegetação arbórea, englobando as praças, os jardins públicos e os parques

urbanos. Elas são consideradas um indicador na avaliação da qualidade ambiental urbana e

asseguradas por lei, conforme descrito no Art. 25 da Lei Federal n.º 12.651 de 25 de maio de

2012. São espaços que proporcionam a valorização paisagística do local, redução dos efeitos da

poluição melhorando a qualidade do ar e consequentemente a redução de doenças respiratórias,

melhorando a qualidade de vida de todos os seus habitantes.

Além dos efeitos benéficos à saúde, a vegetação é responsável pelo aumento da

permeabilidade do solo, amenizando situações como alagamentos em centros urbanos, aumento

da umidade relativa do ar, amenização do calor por meio da evapotranspiração das folhas e do

sombreamento. Elas contribuem para o controle do microclima urbano e a formação de “ilhas de

calor”, além de serem locais de abrigo para a fauna local.

Pato Branco apresenta mais de 220 ha de áreas verdes compreendidas em parques e

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN). O Quadro 2 elenca os parques e as RPPN

existentes no Município.

Quadro 2: Relação dos Parques e RPPNS no município de Pato Branco

NOME LOCALIZAÇÃO ÁREA (ha)

Parque Municipal da Pedreira Rua Ivaí – Bairro Jardim Floresta 14,57
Parque Ambiental Cecília
Cardoso

Travessa Borges e Rua Venâncio de
Andrade – Bairro – São Vicente 5,5

Parque Municipal Córrego das
Pedras Rua Tapir – Bairro Primavera 2,33

Parque Municipal Caminhos da
Natureza Marginal da BR 158 – Bairro Bortot 3,33

Parque do Lago Azul Bairro Gralha Azul 2,5

Parque Municipal Fraron Bairro Fraron 3

Parque Ambiental André
Sloboda Bairro Planalto Sem informação

Parque Linear Caminhos do
Ligeiro Bairro Santa Terezinha Sem informação

Parque Estadual Vitório Piassa Margem da PR 493 Via do Conhecimento,
Bairro Fraron 107,2

ARIE do Buriti Estrada Municipal localidade de Teolândia 55,2
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NOME LOCALIZAÇÃO ÁREA (ha)
RPPN Estadual Diomar Dal
Ross Bairro Pinheirinho 5,2

RPPN Estadual Derico Dala
Costa

Estrada Municipal de acesso a localidade
de São João Batista 23,95

RPPN Estadual AABB Bairro Pinheirinho 2,56
RPPN Estadual CPEA Dom
Carlos Bairro Pinheirinho/Jardim Floresta 3,63

Fonte: Pato Branco (2020). Adaptado por URBTEC™ (2022).

A implantação de parques é uma importante estratégia que contribui para a preservação

dos remanescentes de vegetação nativa e proteção dos cursos d’água, propicia a implementação

de equipamentos públicos voltados para o lazer e para os trabalhos de educação ambiental nas

áreas urbanas, garantindo a melhoria da qualidade ambiental municipal com efeitos benéficos à

vida dos munícipes.

3.1.6. Áreas naturais protegidas

As áreas protegidas no Brasil constituem espaços responsáveis por conservarem a

biodiversidade e os recursos naturais como a fauna, flora, solo, água e ar, além de serem áreas

provedoras de serviços ambientais. São definidas como Unidades de Conservação (UC) os

mosaicos e corredores ecológicos essenciais para a manutenção e o equilíbrio da biodiversidade

(BRASIL, 2022).

3.1.6.1. Áreas de Preservação Permanente (APP)

Áreas de Preservação Permanente (APP) são áreas protegidas, cobertas ou não por

vegetação nativa, resguardadas pela Lei Federal n.º 12.651/2012, conhecida como o Novo Código

Florestal Brasileiro. Têm a função principal, de acordo com o art. 3° da referida lei, “preservar os

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna

e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas” (BRASIL, 2012).

Essas áreas estão localizadas: ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água; ao redor

das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; nas nascentes; no topo de morros,

montes, montanhas e serras; nas encostas ou partes destas; nas restingas, como fixadoras de

dunas ou estabilizadoras de mangues; nas bordas dos tabuleiros ou chapadas; e em altitude

superior a 1.800 metros (BRASIL, 2012). Ressalta-se que não é permitido fazer uso dos recursos



PRODUTO 02.1 — ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA

P á g i n a | 99

florestais em áreas de APP. A supressão da vegetação em APP somente poderá ser autorizada

apenas em casos de utilidade pública ou de interesse social.

Tanto as Unidades de Conservação (UC) quanto as Áreas de Preservação Permanente

(APP) primam por respeitar o direito fundamental, garantido pelo art. 225 da Constituição Federal

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

A principal diferença entre uma APP e uma UC consiste em que a primeira corresponde

às áreas naturais intocáveis e a segunda confere ao uso sustentável ou indireto de áreas

preservadas, com rígidos limites de exploração (CI — FLORESTAS, 2021).

A Lei Federal n.º 12.651/2012 considera as faixas marginais dos cursos d’água como

Áreas de Preservação Permanente. Essas faixas podem variar de acordo com a largura do curso

d’água, que é medida a partir da borda da calha de seu leito regular. As faixas de proteção podem

variar entre 30 metros e 500 metros de largura. Essas condições se encontram esquematizadas

na Figura 18. No município de Pato Branco, essas faixas são representadas no Mapa 5: Áreas de

APP ao longo dos cursos d’água.

Figura 18: Esquema representativo da largura mínima de APP conforme o Código Florestal

Fonte: CI — FLORESTAS (2021).

A referida lei também rege sobre as exigências legais para nascentes, postulando que

essas devem apresentar um raio de, no mínimo, 50 metros, conforme ilustra a Figura 19. As

nascentes de Pato Branco são espacializadas no Mapa 6: Nascentes hídricas.
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Figura 19: Esquema representativo de APP em nascentes e olhos de d'água perene

Fonte: CI — FLORESTAS (2021).

Além dos corpos hídricos, deve-se se atentar ao topo de morros, montanhas, serras e

encostas. A caracterização da elevação topográfica como morro ou não, é determinada por

parâmetros legais, sendo eles:

 altura mínima de 100 metros, ou seja, é preciso que a distância entre o cume e o

ponto de sela mais próximo (para terrenos ondulados), ou que a distância entre o

cume e a base da planície regular ou curso d´água adjacente (terrenos planos), seja

igual ou superior a 100 m e com inclinação média mínima de 25°;

 encostas ou parte das encostas que possuam declividade superior a 45°, equivalente

a 100% (cem por cento) na linha de maior declive, são consideradas áreas de APP;

 áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, que possuam qualquer

tipo de vegetação.

O município de Pato Branco, por meio da Lei Complementar n.º 46, de 26 de maio de

2011, estabelece que as Área de Preservação Permanente (APP) são áreas do território municipal

que devem ser mantidas livres de ocupação e nas quais deve ser preservada a vegetação nativa,

sendo um aspecto essencial que deve ser especificado em memorial descritivo para a pré-

aprovação de projetos de loteamento conforme descrito no Art. 68 (PATO BRANCO, 2011).

A APP é classificada pelo Município como Zona de Interesse Paisagístico e Ambiental

(ZIPA), no Art. 182, constituída por áreas urbanas, públicas ou privadas, destinadas a proteção e

recuperação da paisagem e do meio ambiente. Essas áreas são categorizadas como Área de

Preservação de Recursos Hídricos (APRRH), ou seja, tratam-se de áreas de preservação

permanente situadas nas margens e nascentes dos cursos d'água, onde não é permitida a

ocupação, e nas quais deve-se preservar a cobertura vegetal com mata nativa ou mata ciliar, de
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acordo com o estabelecido no Código Florestal Federal, sendo admitido apenas o uso que não

envolva consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais (PATO BRANCO, 2011).

Além das APPs, ao longo dos cursos d’água, o Município reconhece as Área de

Preservação de Encostas (APEE), consideradas áreas não loteadas, localizadas em encostas

com declividade acima de 30%, nas quais não são permitidos loteamentos, edificações,

movimentação de terra e desmatamento, exceto para arruamento (Mapa 7: Mapa das zonas

especiais do zoneamento vigente).

Ainda, foi prevista no Art. 179 da Lei n.º 46/2011 a Zona de Preservação da Flora e da

Fauna, destinada à conservação e à proteção ambiental na área rural do Município (PATO

BRANCO, 2011). No entanto, apesar de prevista por lei, essa zona não foi delimitada, sendo a

área rural seccionada apenas nas macrozonas.
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Mapa 5: Áreas de APP ao longo dos cursos d’água

Fonte: URBTEC™(2022).
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Mapa 6: Nascentes hídricas

Fonte: URBTEC™(2022).
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Mapa 7: Mapa das zonas especiais do zoneamento vigente

Fonte: URBTEC™(2022).
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3.1.6.2. Unidades de Conservação

As Unidades de Conservação (UC) compreendem espaços do território supridos por

recursos ambientais significativos, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais

relevantes, legalmente instituídas pelo Poder Público com objetivos de conservação visando à

proteção dos ecossistemas devido as suas características especiais (BRASIL, 2000). Cada uma

delas recebe uma classificação diferente de acordo com suas características e seus objetivos.

De acordo com a Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, as UC estão organizadas

em dois grupos: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável. A primeira tem a

finalidade de preservar a natureza, com regras e normas restritivas, enquanto a segunda concilia

a conservação da natureza com o uso sustentável de parte dos recursos naturais (BRASIL, 2000).

Em relação aos dois grupos mencionados, também segundo essa legislação, fazem parte da

proteção integral a Estação Ecológica, a Reserva Biológica, o Parque Nacional, o Monumento

Natural e o Refúgio da Vida Silvestre. As de uso sustentável englobam a Área de Proteção

Ambiental, a Floresta Nacional, a Área de Relevante Interesse Ecológico, a Reserva Extrativista, a

Reserva da Fauna, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável e a Reserva Particular do

Patrimônio Natural (MMA, 2022).

Ressalta-se, no entanto, que o Decreto Estadual n.º 1529, de 02 de outubro de 2007,

compreende a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) como uma unidade de proteção

integral. Tomando como base a legislação mais restritiva, e em consonância com os dados do

PARANACIDADE, as RPPNs serão consideradas unidades de proteção integral. Pato Branco,

portanto, apresenta cinco unidades de proteção integral em seu território, sendo um Parque

Estadual e quatro Reservas Particulares do Patrimônio Natural.

 Localizadas na área urbana:

o Parque Estadual Vitório Piassa;

o RPPN Associação Atlética Banco do Brasil (AABB);

o RPPN Centro Pastoral Educacional e Assistencial (CPEA) Dom Carlos;

o RPPN Diomar Dal Ross.

 Localizadas na área rural:

o RPPN Derico Dalla Costa.

Quanto às unidades de uso sustentável, Pato Branco possui uma Área de Relevante

Interesse Ecológico, na área rural:

o Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Buriti

São seis unidades de conservação no território municipal, conforme o mapa a seguir.
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Mapa 8: Áreas verdes

Fonte: URBTEC™ (2022).
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3.1.6.3. Parque Estadual Vitório Piassa

Criado por meio do Decreto Estadual n.º 5169 de 30 de julho de 2009, o Parque Estadual

Vitório Piassa (Figura 20) conta com uma área de 107,2 hectares e contempla remanescentes da

Mata Atlântica, em especial da Floresta de Araucárias. Tem como objetivo geral, conforme o Art.

2º do referido decreto, a conservação dos ecossistemas naturais abrangidos, a realização de

pesquisas científicas, a promoção de atividades de sensibilização e interação ambientais, o

turismo sustentável e a recreação por meio do contato com a natureza.

A área do Parque Estadual Vitório Piassa faz parte de uma Zona Institucional (ZIT) que

também inclui a área pertencente à Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e ao

Centro Universitário de Pato Branco (UNIDEP). A unidade de conservação está inserida entre

uma Zona de Expansão Urbana (ZEX) e uma Zona Industrial 1 (ZI-1). Cabe ressaltar que o

Parque Estadual possui Plano de Manejo, elaborado em 2018, no qual foi definida sua área de

abrangência e sua zona de amortecimento, conforme a Figura 21.

Figura 20: Parque Estadual Vitório Piassa

Fonte: Rodinei Santos
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Figura 21: Localização do Parque Estadual Vitório Piassa

Fonte: Plano de Manejo Parque Estadual Vitório Piassa, 2018.
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3.1.6.4. Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN)

A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), disposta pela Lei Municipal n.º

1862/1999, é uma categoria de unidade de conservação criada pela vontade do proprietário, o

qual assume compromisso com a conservação do ambiente natural que dispõe em sua

propriedade. Tem por objetivo a proteção dos recursos hídricos, o manejo sustentável dos

recursos naturais, o desenvolvimento de pesquisas cientificas e a manutenção do equilíbrio

climático ecológico, entre vários outros serviços ambientais (WWF, 2022).

A aplicação das RPPN confere um incentivo dado pelo Poder Executivo Municipal aos

proprietários de áreas remanescentes da Floresta Subtropical Perenifólia ou de outras áreas de

significativa relevância ambiental da região, que destinarem parte dessas áreas à preservação

permanente. A adoção desse instrumento outorga ao beneficiado o ingresso ao Programa

Municipal de Unidades de Conservação, que concede a ele 50% do valor arrecado em ICMS-

Ecológico equivalente à sua respectiva RPPN. Dessa forma, as propriedades que estão

averbadas nessa modalidade de Unidades de Conservação recebem o repasse desses recursos

duas vezes por ano, como uma forma de gratificação pelos serviços ambientais prestados (PATO

BRANCO, 2020).

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) consiste em um

instrumento de política pública utilizado para compensar a restrição de uso do território nos

municípios, garantindo a conservação do patrimônio natural e o beneficiamento

da população mediante o repasse de recursos do Governo Estadual para os Municípios,

viabilizando a efetivação de ações voltadas à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. De

janeiro a junho de 2022, o estado do Paraná repassou ao município de Pato Branco um valor

acumulado de R$ 90.744,09 referente ao ICMS-Ecológico por Biodiversidade (IAT, 2022).

Como contrapartida, o proprietário beneficiado tem por obrigação a utilização do recurso

recebido para manutenção e melhoria da RPPN que detém, seguindo as orientações das

Secretarias Municipais de Agricultura e Meio Ambiente e, também, do Instituto Ambiental do

Paraná (IAP), a fim de aprimorar a qualidade ambiental municipal, aumentar o índice ambiental da

RPPN e ampliar a arrecadação do ICMS-Ecológico (PATO BRANCO, 2020).

No Município, identifica-se quatro áreas classificadas como RPPN, são elas:

 RPPN Estadual AABB;

 RPPN Estadual CPEA Dom Carlos;

 RPPN Estadual Derico Dala Costa;

 RPPN Estadual Diomar Dal Ross.
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3.1.7. Uso e cobertura do solo

O uso e a ocupação do solo referem-se a todas as atividades desenvolvidas em um

determinado espaço geográfico, a partir das alterações provocadas na paisagem pelas atividades

antrópicas. Em relação ao município de Pato Branco, observa-se no Mapa 9: Uso e Cobertura do

Solo, o predomínio das práticas de agropecuária. São 26.877 hectares utilizados para agricultura,

enquanto apenas 3.518 hectares são destinados essencialmente a pastagem nas porções

nordeste e leste, nos limites com os municípios de Coronel Vivida e Honório Serpa.

De acordo com as estatísticas da plataforma MapBiomas (2020), verifica-se a seguinte

cobertura do solo para o Município:

Tabela 6: Classes da Cobertura do Solo de Pato Branco

Classe Área (ha) %
Urbana 2.694 5

Agropecuária 38.017 70,52
Floresta 12.947 24,02
Água 250 0,46

Fonte: MapBiomas, 2020.

Em relação ao uso do solo municipal, identifica-se um grande potencial de contaminação

das águas por run-off agrícola, enquanto nos usos urbanos, a contaminação se deve ao déficit na

infraestrutura de esgotos e drenagem urbana.
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Mapa 9: Uso e Cobertura do Solo

Fonte: URBTEC™ (2022).
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3.2. Áreas Aptas, Aptas com Restrição e Inaptas ao Uso e Ocupação
Antrópicos

3.2.1. Áreas de fragilidade ambiental

O crescimento populacional dos centros urbanos resulta em demandas por novas áreas

para ocupação. Todavia, essas áreas nem sempre apresentam características favoráveis à

alocação humana e comumente não estão de acordo com as legislações urbana, civil e ambiental,

nem com as demais normas vigentes.

As áreas de risco são intrínsecas aos riscos de desastres e esses estão associados com

perdas e danos humanos e materiais socialmente significativos. Os riscos se apresentam como

uma probabilidade de ocorrência de um evento adverso, capaz de causar danos ou prejuízos

econômicos e sociais, sendo uma relação entre ameaças e vulnerabilidades. Em ambiente urbano,

estão associados às transformações territoriais de uso e ocupação, bem como crescimento da

sociedade, que não garantem uma adequada relação com o ambiente natural e o construído

(DEFESA CIVIL, 2013), principalmente devido à ausência ou à insuficiência de planejamento e

ações nesse processo fenomenológico e também à incapacidade do poder público de buscar dar

condições para essa organização territorial.

No cenário do município de Pato Branco, são identificados, na zona rural, áreas

suscetíveis à erosão que derivam das características do solo local, intrinsicamente

correlacionadas às declividades acentuadas da região, conferindo um status de inaptidão dessa

área à ocupação urbana. Apesar do perímetro urbano vigente estar inserido em áreas aptas à

ocupação, no que condiz à erodibilidade do solo, é importante ressaltar que a expansão urbana do

Município no sentido leste pode atingir áreas classificadas como inaptas, conforme representado

na Figura 22.
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Figura 22: Aptidão do solo do município de Pato Branco em relação à suscetibilidade do solo ao
processo erosivo.

Fonte: Geodados IAT (2008). Adaptado (2022).

A erosão, enquanto um dos fenômenos causadores da degradação dos solos, pode ser

acelerada pelas ações antrópicas, principalmente, pela retirada da vegetação nativa e pela

ausência de aplicação de medidas de conservação do solo. O desmatamento e a conversão do

solo para o uso de terras aráveis resultam em mudanças drásticas no balanço hídrico, causando

altas taxas de escoamento superficial, o que, consequentemente, corrobora para o arraste das

partículas do solo, tornando os solos altamente suscetíveis à erosão, contribuindo para a

intensificação das declividades mais acentuadas (ZUCCHI, 2018).

Nota-se, pela Figura 23, que a área classificada como inapta pelo IAT (2007) também

corresponde à região onde há a maior degradação do solo e, coincidentemente, a qual concentra

as áreas cujo uso do solo é destinado a pastagens no Município.
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Figura 23: Nível de degradação do solo do município de Pato Branco

Fonte: Geodados IAT (2007). Adaptado.

Considerando o perímetro urbano municipal, os desastres ambientais estão

correlacionados também ao risco de inundação. Essas passaram a ser recorrentes na cidade,

decorrente do acelerado crescimento urbano e da consequente impermeabilização do solo na

área central no Município nas proximidades das margens do Rio Ligeiro e do Córrego Fundo. As

inundações em Pato Branco são identificadas desde 2009, principalmente na região da Baixada

Industrial (Figura 24) e no Centro (PATO BRANCO, 2020).

Registros de inundação são frequentes também no bairro Bonatto, localizado na parte

mais baixa da sub-bacia hidrográfica do Rio Ligeiro. Recentemente, no dia 9 de junho de 2020,

ocorreu uma chuva com acumulado de 90 milímetros em um intervalo de tempo de três horas,

causando inundações na sub-bacia (BORBA, 2020).

Entre 2009 e 2010, ao longo das margens do Córrego Fundo, foram observadas

enchentes ocorridas naquele período. Registrou-se, naqueles momentos, uma cota de inundação
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superior aos 3 metros de altura, ocasionando transbordamento da via pública e rompimento de

muros, entre outros impactos (JABUR et. al, 2013).

Figura 24: Resultado da chuva de 90mm em 2020 na baixada industrial de Pato Branco

Foto: Eliomar Souza (2020).
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As inundações ocorrem quando o fluxo de água do curso hídrico aumenta

significativamente, ultrapassando a cota máxima do corpo d’água e eventualmente atingindo áreas

com ocupação humana, resultando em prejuízos econômicos e sociais. Esse fenômeno é

agravado pela impermeabilização do solo, por ocupações irregulares e pela canalização de rios e

córregos. A impermeabilização a montante do curso hídrico, onde existe a abertura de

loteamentos em áreas com cotas elevadas, proporcionam um aumentando do escoamento

superficial a jusante, resultando em problemas de inundações em cotas mais baixas. Além disso,

aspectos naturais como a declividade do terreno e a capacidade de infiltração do solo podem

influenciar. Relevos mais acidentados, que proporcionam maior velocidade do escoamento

superficial da água, contribuem para que o volume seja maior em menor tempo, podendo

acumular em terrenos planos em fundo de vale (GOERL E KOBIYAMA, 2005).

É possível verificar que na região sudeste da Bacia do Rio Ligeiro, situada no sul do

perímetro urbano da cidade de Pato Branco, as áreas com suscetibilidade entre alta e muito alta à

inundação concentram-se nas cotas entre 746 e 770 metros com declividades inferiores a 2%,

conforme os estudos de DALANHOL (2020).

Figura 25: Suscetibilidade a inundação atual na Bacia do Rio Ligeiro

Fonte: Dalanhol (2020).
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Em áreas canalizadas do Córrego Fundo, na área central, estudos realizados por Winter

(2018) apontam áreas inundadas com um período de retorno de 25 anos concentradas em cotas

de 765 a 780 e com declividade máxima de 5%, valores semelhantes foram encontrados pelos

estudos de Dalanhol (2020). Já Borba (2020) identificou, através de levantamento hipsométrico,

elevações variando entre 747 e 818,97 metros em áreas suscetíveis à inundação no bairro

Bonatto. Tais avaliações pressupõe atenção às áreas de inundação constatadas, a fim de se

orientar o desenvolvimento urbano de modo compatível com essas fragilidades ambientais,

controlando o uso e a ocupação do solo e estimulando estratégias mitigadoras de desastres

vinculados a alagamentos.

3.3. Recursos Minerais e Processos Minerários

Os minerais são recursos naturais não renováveis produzidos a partir de processos

físico-químicos e podem ser economicamente explorados. A mineração é responsável por prover

insumos imprescindíveis à manutenção da vida, ao conforto e ao desenvolvimento da sociedade

(ANM, 2022).

A mineração é umas das atividades de maior relevância para economia e

desenvolvimento, influenciando em diversos setores como na construção civil, na geração de

energia térmica e elétrica, na produção de automóveis, eletrodomésticos, eletrônicos, joias,

corretivos agrícolas e inúmeros bens manufaturados (IAT, 2022). Essa atividade consiste nos

processos de pesquisa, exploração, extração (lavra) e beneficiamento de minérios (ANM,2022).

A Agência Nacional de Mineração (ANM) é responsável pelas funções de regular,

outorgar e fiscalizar todos os planejamentos de exploração e aproveitamento de recursos minerais

em território brasileiro, administrando e controlando o exercício de todas as atividades de extração

mineral, observando o interesse nacional, a utilidade pública e a sustentabilidade ambiental. Foi

criada pela Lei Federal nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, sendo integrante da Administração

Pública federal indireta, submetida ao regime autárquico especial e vinculada ao Ministério de

Minas e Energia.

De acordo com o Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE),

desenvolvido e mantido pela ANM, o município de Pato Branco apresenta 51 registros de

processos minerários ativos em diferentes fases como demonstra a Tabela 7. Os registros e

processos datam 1992 a 2021, sendo o ano de 2015 o mais expressivo com 15 registros de

requerimento de extração no município. No ano de 2022 não há registros.
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Tabela 7: Relação de fase de tramitação de processos ativos nomunicípio de Pato Branco (PR).

FASE NÚMERO DE REGISTROS
Autorização de pesquisa 10

Concessão de lavra 2

Direito de requerer a lavra 1

Disponibilidade 3

Licenciamento 2

Registro de extração 18

Requerimento de lavra 2

Requerimento de pesquisa 2

Requerimento de registro de extração 11

Total 51

Fonte: ANM (2022).

Destaca-se os processos com autorização de pesquisa e registro de extração. No Mapa

10: Processos Minerários, observa-se que os processos com autorização de pesquisa encontram-

se distribuídos no perímetro rural do município. Além disso, observa-se uma concentração de

disponibilidade e de conceção de lavra dentro do limite urbano na porção sul-sudoeste.
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Mapa 10: Processos Minerários

Fonte: URBTEC™ (2022).
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De acordo com o banco de dados da ANM, as substâncias de maior interesse em Pato

Branco são: água mineral, argila, basalto, cascalho, minério de cobre e o saibro. Destaca-se o

saibro, destinado principalmente ao uso pela construção civil, que corresponde a 48,94% dos

requerimentos, seguido do basalto, destinado ao uso como brita, com 25,53%. Tais dados podem

ser observados no Gráfico 35.

Gráfico 35: Relação das substâncias minerais requeridas no município de Pato Branco (PR)

Fonte: ANM (2022).

A utilização econômica dos recursos minerais em seus respectivos territórios está sujeita

à Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM), estabelecida pela Constituição de

1988, em seu Art. 20, § 1º. A CFEM é devida aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, e

aos órgãos da administração da União, como contraprestação. Ficam obrigadas ao pagamento da

CFEM as seguintes pessoas jurídicas ou físicas (BRASIL, 2021):

 o titular de direitos minerários que exerça a atividade de mineração;

 o primeiro adquirente de bem mineral extraído sob o regime de permissão de lavra

garimpeira;

 o adquirente de bens minerais arrematados em hasta pública;

 e a que exerça, a título oneroso ou gratuito, a atividade de exploração de recursos

minerais com base nos direitos do titular original.

A CFEM é distribuída ao Estados, Distrito Federal, municípios e órgãos da administração

da União, conforme a Figura 26 (ANM, 2022).
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Figura 26: Distribuição da CFEM

Fonte: ANM, 2022.

Em 2021, 7% do arrecadado com a CFEM foi destinado à própria ANM, sendo o restante

distribuído entre municípios onde há mineração (60%), estados (15%), o Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) (0,2%), o Centro de Tecnologia

Mineral-(CETEM) (1,8%) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

(FNDCT) (1%). Até outubro de 2022, foi arrecadado um valor respectivo de R$ 20.645.019,33 no

estado do Paraná. No entanto, não há registros do município de Pato Branco para este ano. A

Tabela 8 apresenta o histórico de recolhimento CFEM do município. Os valores mais expressivos

são referentes aos anos de 2011 e 2015.

Tabela 8: Histórico da Arrecadação da CFEM em Pato Branco (PR)

ANO QTDE.
TÍTULOS OPERAÇÃO RECOLHIMENTO

CFEM

% RECOLHIMENTO CFEM
EM RELAÇÃO AO ESTADO
DO PARANÁ

2021 1 462.283,00 5.220,05 1,12%

2020 2 1.744.981,89 19.654,22 1,12%

2019 2 2.300.513,12 25.565,25 1,11%

2018 1 62.500,00 613,9 0,98%

2017 1 237.551,33 1.850,72 0,77%

2016
2015 2 2.622.447,51 55.517,61 2,11%

2014 2 2.394.825,88 19.341,18 0,80%

2013 1 2.944.826,28 44.845,20 1,52%

2012
2011 1 3.001.128,91 72.599,25 2,41%

2010 3 99.771,25 2.568,19 2,57%

2009 2 173.495,91 3.819,38 2,20%

2008 2 14.475,00 289,52 2,00%
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ANO QTDE.
TÍTULOS OPERAÇÃO RECOLHIMENTO

CFEM

% RECOLHIMENTO CFEM
EM RELAÇÃO AO ESTADO
DO PARANÁ

2007 1 5.000,00 100 2,00%

2006 4 11.752,00 241,05 2,05%

2005 1 2.500,00 50 2,00%

2004 1 5.500,00 105,54 1,91%

Fonte: ANM, 2022.

Entre as substâncias requeridas, observa-se apenas os valores arrecadados pelo basalto,

uma rocha ígnea vulcânica ou extrusiva, escura e muito finamente cristalina. A Tabela 9 apresenta

os registros de 2004 a 2021. Ressalta-se que a utilização dos recursos da CFEM só deve ser

aplicada em projetos que, direta ou indiretamente, revertam em prol da comunidade local, na

forma de melhoria da infraestrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação (ANM, 2022).

Tabela 9: Histórico da Arrecadação do CFEM por substância em Pato Branco (PR)

ANO SUBSTÂNCIA TOTAL
ARRECADADO

2021 Basalto 5.220,05

2020 Basalto 19.654,22

2019 Basalto 25.565,25

2018 Basalto 613,9

2017 Basalto 1.850,72

2016

2015
Basalto 34.045,33

Argila refratária 21.472,20

2014 Basalto 19.341,18

2013 Basalto 44.845,20

2012
2011 Basalto 72.599,25

2010 Argila refratária 2.330,62

Basalto 237,57

2009 Argila refratária 3.339,38

Basalto 480,00

2008 Argila refratária 239,5
Basalto 50,02

2007 Basalto 100

2006 Argila refratária 65,12

Basalto 175,93

2005 Basalto 50

2004 Basalto 105,54

Fonte: ANM, 2022.
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Eixo Socioespacial

4.1. Evolução da Ocupação do Território Municipal e Tendências da
Expansão Urbana

O ordenamento territorial de Pato Branco, um dos objetos centrais do Plano Diretor,

demanda um claro entendimento da evolução da ocupação do território municipal. Essa evolução,

observada a partir de dois componentes básicos, dinâmicas de expansão de mancha e padrões

de adensamento, precisa ser avaliada a partir de três tipos de fatores que influenciam os regimes

de crescimento urbano: fatores promotores (crescimento econômico, crescimento populacional

etc.), fatores limitadores (saturação de terrenos para novas edificações, retração populacional,

controles geomorfológicos etc.), e fatores orientadores (elementos de atração de ocupação, como

parques industriais ou eixos viários, por exemplo). Assim, as condições recentes da mancha

urbana e dos padrões de adensamento podem indicar tendências, que informarão os cenários

possíveis para o futuro do território municipal, de tal maneira que sejam compreendidas as

potencialidades e deficiências no que tange o planejamento territorial.

A avaliação da evolução da mancha urbana precisa ser considerada primeiramente a

partir da estruturação da ocupação do território municipal ao longo do tempo. Para tanto, o Gráfico

36 traz a evolução da ocupação do uso do solo em Pato Branco, entre 1985 e 2020, com as

classes de uso agropecuário, florestal, área não vegetada e água.

Gráfico 36: Percentual do território de Pato Branco segundo distintas classes de uso do solo entre
1985 e 2020

Fonte: Elaborado pela Consultoria com base emMapbiomas (2022).



PRODUTO 02.1 — ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA

P á g i n a | 124

A partir do Gráfico 36, nota-se que, estruturalmente, os percentuais do território municipal

ocupados por essas classes são bastante estáveis ao longo do tempo1. Ainda segundo os dados

da plataforma MapBiomas (2020), as áreas não vegetadas, compostas sobretudo por mancha

urbana, passaram a ocupar 5,0% (2.694 hectares) do território em 2020, aproximadamente o

dobro daquilo que ocupavam em 1985.

Conforme se pode observar no Gráfico 37, a mancha urbana cresceu significativamente

nos últimos 35 anos, passando de pouco mais 1200 hectares para 2400 hectares. Dois períodos

de aceleração e desaceleração são identificáveis nesse intervalo. Entre 1985 e 2005, acréscimos

à mancha urbana foram de 338, 158, 150 e 93 hectares em cada um dos quinquênios. Entre 2005

e 2020, essas adições foram de 191, 149 e 87 hectares por quinquênio. Nota-se, atualmente, uma

desaceleração no ritmo de crescimento da mancha urbana.

Gráfico 37: Evolução da Mancha urbana em Pato Branco entre 1985 e 2020

Fonte: Elaborado pela Consultoria com base emMapbiomas (2022).

1 A avaliação do comportamento das classes de uso serve aqui para criar um quadro de referência a
partir do qual se possa analisar a evolução da mancha urbana. Nesse quadro, há uma grande estabilidade
interclasses. É preciso se considerar, no entanto, que, variações importantes aconteceram intraclasses, como
na classe de usos agropecuários, em que plantio de soja avançou de 3,4 mil para 24,1 mil hectares, tendo
ocupado espaço cedido por outras lavouras temporárias (19,9 mil para 2,7 mil hectares) e por pastagens (5,8
mil para 3,5 mil hectares). As variações intraclasses, fora a ocupação por mancha urbana, não são de interesse
do presente subcapítulo.
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A conformação e o recente espraiamento da mancha urbana entre os anos de 1990 e

2020 podem ser observados na Figura 27. Observa-se que o entroncamento das rodovias BR-158,

PR-493 e PR-280 tem conformado os vetores de ocupação e de controle de expansão, com

destaque para o eixo de ocupação formado pela Avenida Tupi.

De maneira geral, 65% da mancha urbana existente hoje já se encontrava instalada em

1990, estando orientada pelos principais eixos viários. Essa faixa de ocupação mais antiga

conforma o core urbano da cidade, de maneira que a expansão da mancha identificada nos

últimos 30 anos ocorreu principalmente pela adição de novas camadas periféricas (Figura 27).

Figura 27: Evolução da Mancha Urbana entre 1990 e 2020

Fonte: URBTEC™ (2022).

Como um dos mais importantes fatores de crescimento da mancha urbana se tem o

crescimento populacional. A Tabela 10 mostra a relação entre essas duas variáveis. Observa-se

uma desaceleração na variação tanto da população como da mancha urbana. Isso tem ocorrido

em ritmos diferentes, no entanto, de forma que a ocupação da cidade tem se tornado menos
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eficiente, dado que a cada mil novos habitantes no período 1991–2000 houve um acréscimo de 21

hectares de mancha urbana (cada hectare corresponde a uma quadra de 100 metros por 100

metros), enquanto, entre 2010 e 2020, um acréscimo de mil habitantes significou 23 hectares a

mais de mancha urbana. O maior valor no período foi em 2000–2010, com 25,6 hectares a mais a

cada mil habitantes.

Tabela 10: Crescimento populacional e expansão de mancha urbana entre 1991 e 2040

Período Variação
População Urbana

Variação da Mancha
Urbana

Área expandida a cada
1000 habitantes

1991-2000 13.399 280 20,92
2000-2010 11.302 284 25,15
2010-2020 10.148 235 23,17
2020-2030 7469 172 23,08
2030-2040 4866 112 23,08

Fonte: Elaborado pela Consultoria com base emMapbiomas (2022), IBGE (2010; 2020), IPARDES
(2018).

Para mais, quando se compara a expansão da mancha urbana com a evolução do

perímetro urbano municipal, é perceptível que a ocupação urbana de Pato Branco, embora

expressiva, não acompanha rigorosamente as alterações do perímetro urbano ao longo das

décadas. Com base na Figura 28, o histórico das alterações do perímetro urbano municipal

evidencia uma tendência de ampliação da área urbana para além da demanda existente. Esse

contexto corrobora para o espraiamento do tecido urbano, com a formação de núcleos urbanos

isolados e desconectados da área urbana consolidada, bem como a formação de grandes vazios

que, ao terem o seu uso alterado de rural para urbano, tendem a se tornar imóveis improdutivos

em situação de especulação imobiliária. Essa condição, a longo prazo, acarreta um aumento da

necessidade de se estender a rede de infraestrutura municipal por parte do poder público,

ampliando os gastos.

Esse processo de menor eficiência da mancha urbana nas novas áreas incorporadas é

ainda mais relevante quando se nota que, de maneira geral, a densidade demográfica total das

áreas urbanizadas cresceu muito pouco no período, passando de aproximadamente 27,9

habitantes por hectare em 1991, para 32,4 em 2020. Assim, a ocupação urbana no Município tem

passado por um processo duplo, no qual ao mesmo tempo em que aumentam as densidades em

áreas tradicionais, há também a incorporação de novas áreas de menor densidade.
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Figura 28: Evolução do perímetro urbano associado à evolução da mancha urbana

Fonte: URBTEC™ (2022); Prefeitura Municipal de Pato Branco (2022).

Compreendendo essas dinâmicas recentes, tem-se a possibilidade de antecipar, com

certo grau de confiança, um cenário tendencial, conforme pôde ser observado nas duas últimas

linhas da Tabela 10. Utilizando a média da adição de área para cada mil habitantes entre 1991 e

2020 (23,1 hectares por cada 1000 habitantes) e a projeção populacional do IPARDES (2018),

infere-se que, mantidas as condições médias, até 2030 o crescimento da mancha urbana pode

chegar a 172 hectares, seguido de um crescimento de mais 112 hectares no decênio seguinte.

Para que se avance no entendimento do segundo componente básico da ocupação

urbana, a distribuição das densidades urbanas, o Mapa 11 e Mapa 12 apresentam a densidade

demográfica (hab./ha) por setores censitários em 2000 e 2010. De partida, cabe salientar que não

houve densidades superiores a 100 hab./ha em qualquer dos setores censitário, assim a classe de

maior densidade corresponde àquelas áreas com mais de 50 a aproximadamente 90 habitantes

por hectare.
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Mapa 11: Densidade Demográfica dos Setores Censitários em 2000

Fonte: URBTEC™ (2022).
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Mapa 12: Densidade Demográfica dos Setores Censitários em 2010

Fonte: URBTEC™ (2022).
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É importante destacar que o setor censitário é uma unidade com finalidade administrativa

para levantamento censitário, assim, um dos principais critérios para sua delimitação pelo IBGE é

o número de domicílios adequados para cobertura por um recenseador em um intervalo de 15 a

30 dias — aproximadamente 300 domicílios. Por essa razão, há uma certa arbitrariedade no

recorte dessas unidades, que são a escala de menor extensão em que há divulgação de dados

populacionais intraurbanos. Nesse sentido, os mapas com as densidades demográficas

intraurbanas conformam representações adequadas de áreas consolidadas no core urbano, mas

se tornam menos fidedignas na interface entre os limites periféricos das manchas urbanas e as

hinterlândias de paisagem rural.

Observadas essas limitações, nota-se que há uma grande porção de maior adensamento

no Centro do Município, área essa que passou por maior incremento das densidades

populacionais no período intercensitário considerado. Espalhados pelo Município, encontram-se

ainda outras áreas de maior adensamento. Destaca-se uma primeira estrutura de maior densidade,

identificável no eixo da Avenida Tupi. Adicionalmente, outras porções de maior adensamento se

encontram em áreas de expansão, nas franjas urbanas, por vezes formando áreas densas

cercadas por paisagens de campo, o que caracteriza a interface periurbana do Município. Entre

essas áreas, se encontram algumas no São Francisco e no Fraron, que não se encontram bem

representadas nas figuras acima, por conta das limitações do recorte do setor censitário.

Salienta-se que o padrão de distribuição das densidades apresenta condicionamentos

para a ocupação tendencial do solo urbano. Como se pode observar na Figura 29, apesar de as

densidades populacionais serem relativamente baixas em comparação àquelas encontradas em

cidades brasileiras de grande porte, o padrão eminentemente horizontal do regime de crescimento

urbano, ou ainda, o avizinhamento de alguns edifícios residenciais a áreas comerciais, faz com

que diversas quadras nas áreas centrais e em diversos outros pontos do eixo que ladeia a

Avenida Tupi encontrem-se com terrenos saturados por edificações.

Essa saturação dos terrenos apresenta impedimento para o crescimento da ocupação

nessas áreas, ao menos naquilo em que depender de lotes livres para formação de novos

empreendimentos. Assim, nessas porções saturadas, somente a reconversão de áreas edificadas

para novos empreendimentos (demolição e construção de novos edifícios) pode configurar um

regime de crescimento urbano capaz de gerar maior adensamento. Esse tipo de reconversão

depende estritamente das vantagens da viabilidade de lucro para empreender, em face dos

elevados custos de aquisição de terrenos já ocupados.
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Figura 29: Densidade Demográfica e Saturação de Terrenos Urbanos

Fonte: URBTEC™ (2022).

Por outro lado, áreas com adensamento médio para os padrões de Pato Branco, como

aquelas mostradas na Figura 29 — Parzianello, Pinheiros, Brasília, porções da Baixada e de

Santa Terezinha —, ainda apresentam um padrão de ocupação com certa disponibilidade de

terrenos livres e que podem passar por adensamento futuro a partir da ocupação desses lotes.

Por sua vez, na interface entre os limites da mancha urbana e a hinterlândia rural ou de

glebas esterilizadas para a expansão urbana, a grande disponibilidade de terrenos pode

corroborar para que essas sejam as áreas mais atrativas para a formação de novos

parcelamentos. Trata-se de uma tendência que deve ser tratada com cautela, uma vez que a

expansão urbana apresenta incremento nos custos para provisão de infraestruturas e para

serviços. Além disso, em caso de desenho urbano pouco imaginativo, essas dinâmicas podem

engendrar áreas pouco estruturadas, desconectadas do tecido urbano e da malha viária, com
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problemas de transporte e, sobretudo, com baixa promoção de integração social em espaços de

convívio — parques, praças e demais tipos de espaços públicos.

Ante o exposto, as tendências de expansão da mancha urbana (aproximadamente 172

hectares de expansão da mancha para o crescimento populacional projetado para os próximos

anos) e de redefinição das densidades até aqui apresentadas devem ser consideradas na

identificação das condicionantes, potencialidades e deficiências, bem como na proposição de

políticas urbanísticas para o encaminhamento dos desafios de Pato Branco nos próximos anos.

4.2. Uso e Ocupação do Solo Vigente

O uso e a ocupação do solo em Pato Branco são definidos prioritariamente pelo processo

histórico de formação do espaço. Na área urbana ou rural, a relação entre meio ambiente e ação

antrópica no tempo condicionou o uso e a ocupação de maneira cujo resultado pode ser

observado hoje.

A ocupação da área rural é feita prioritariamente com usos agrícolas de maneira

extensiva, levando-se em consideração a qualidade do solo e as condições topográficas — 76%

do território com lavoura temporária e 21% destinado a pecuária e criação de outros animais

(IBGE, 2017). Na porção leste da área municipal, há maior declividade, o que contribui para a

consolidação de propriedades de menor tamanho.

A estrutura territorial é definida por localidades com poucas casas, configurando apenas

um distrito legalmente instituído às margens da BR-158 chamado São Roque do Chopim. Em

reuniões desenvolvidas com a Equipe Técnica Municipal (ETM), houve relatos de que também há

um crescente interesse pelas margens do Rio Chopim para uso de lazer, impactando nas

atividades desenvolvidas.

O Município iniciou, nos últimos anos, um processo de asfaltamento das principais

estradas municipais que ligam as localidades. O objetivo é facilitar o escoamento da produção,

mas o asfaltamento tem também aumentado a pressão por ocupação de caráter urbano na área

rural, principalmente com o parcelamento irregular de áreas mais próximas ao perímetro urbano.

O projeto futuro do contorno rodoviário, tanto a norte — já implantado — quanto a oeste — em

projeto —, tenderá a aumentar a pressão por ocupação dessas áreas, incorrendo na necessidade

de incorporação e planejamento da ocupação de forma a não gerar expansão demasiada da área

urbana ou maiores conflitos com os usos rurais.
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Na área urbana, a ocupação inicial formou o atual centro da cidade, que se expandiu pela

Avenida Tupi no sentido norte e sul. A expansão foi sendo condicionada pelas condições

ambientais e pelas legislações que regraram a ocupação. Isso se deu principalmente pelas

legislações de zoneamento do uso e da ocupação do solo nas últimas décadas, durante o ciclo de

maior crescimento da cidade, ainda em curso.

O zoneamento vigente pela Lei Complementar n.º 46/2011 pode ser caracterizado por

cinco grandes áreas de ocupação com diferenças de densidade e uso (Mapa 13: Mapa do

zoneamento vigente). A primeira engloba a zona central consolidada e as zonas de expansão

central 1, 2 e 3 formando uma área central que se expande concentricamente e também ao longo

da Avenida Tupi. É formada por zonas que definem densidades líquidas entre 200 e 500 unidades

habitacionais por hectare com residências e comércio, tendo alturas máximas de suas edificações

entre 4 e 12 pavimentos. A segunda zona engloba as zonas residenciais 1, 2 e 3 e ocupam

grande parte do território urbano de Pato Branco perfazendo zonas entre 18 e 100 unidades

habitacionais por hectare com maior predominância de residências, com alturas máximas de 1 a 3

pavimentos.

A terceira área ocupa zonas ao longo das rodovias concentrando grandes áreas ao sul e

norte do perímetro urbano, facilitando a localização de indústrias, comércios e serviços de grande

porte. Há ainda uma zona de expansão, no extremo norte, caracterizada pelo baixíssimo

aproveitamento dado pelo zoneamento — possui coeficiente de aproveitamento de apenas 0,1.

Menção importante deve ser feita à quinta área característica do zoneamento, não

integrante do zoneamento presente na Lei de 2011. É o Plano Especial de Urbanização (PEU)

que dá características específicas ao oeste da BR 158 englobando os arredores do Aeroporto de

Pato Branco e grande área ao sul ainda não ocupada. O plano possui uma miríade de

intervenções urbanísticas, de infraestrutura e uso do solo. A legislação foi aprovada através da Lei

Ordinária n.º 5.970, de 1 de setembro de 2022, com o objetivo de proporcionar maior

aproveitamento da área para parcelamento em densidade maior do que a atual, transformando a

zona de expansão existente em zona residencial 4. A zona tem densidade planejada de 18

habitações por hectare, o que configura baixa densidade, de características residenciais. O

cenário de ocupação é a incorporação dessa área às características mencionadas acima na

segunda zona característica do zoneamento que engloba as ZRs 1, 2, 3 e 4.

Apesar da cidade responder, em parte, ao zoneamento proposto, é importante analisá-la

a partir do uso e da ocupação realmente instalados. Para tal, foi desenvolvida análise morfológica

com o objetivo de identificar compartimentos e estruturas urbanas que auxiliam na compreensão
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de como a cidade está realmente organizada. Assim, será possível desenvolver um zoneamento

que responda pela complexidade municipal.

Tal análise se desenvolveu a partir de aferição visual nos levantamentos de campo, e

ainda com dados como o mapa de evolução dos loteamentos urbanos, no qual se verifica as

dinâmicas de parcelamento do solo desde 2010. A seguir, constam o mapa de zoneamento

vigente (Mapa 13), o mapa de evolução dos loteamentos urbanos (Mapa 14), o mapa de análise

morfológica (Mapa 15) e, logo após, a explicação das estruturas identificadas.
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Mapa 13: Mapa do zoneamento vigente

Fonte: URBTEC™ (2022).
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Mapa 14: Evolução dos loteamentos urbanos

Fonte: URBTEC™(2022).
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Mapa 15: Análisemorfológica do espaço urbano

Fonte: URBTEC™(2022).
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 Grandes remanescentes verdes: incluiu unidades de conservação, remanescentes de

fundo de vale, áreas de bosque pública e privada. Muitas vezes servem de limite entre

áreas de ocupação, condicionando a estrutura urbana na medida em que são

incorporados ao tecido urbano. São áreas de interesse para medidas ambientais de

controle e restrição da ocupação.

 Conexões regionais: formado pelas rodovias que circundam a e se integram à área

urbana, servem de conexão com outros municípios do entorno. Também devido à

capacidade de tráfego, atraem a localização de indústrias, comércios e serviços de

grande porte. Devido ao crescimento da cidade a oeste, principalmente a BR-158

secciona o centro e a porção oeste. Esse limite deve ser melhor trabalhado e integrado

(principalmente nas suas conexões com o centro da cidade) devido à futura construção

do contorno oeste, que deve pressionar a ocupação na sua direção.

 Estruturação urbana: formado pela Avenida Tupi em toda sua extensão, desde a PR-

280 até a BR-158. É a principal avenida da área urbana, estruturando o crescimento da

cidade nas últimas décadas, inclusive no seu prolongamento a norte da BR-158 (quando

se torna a PR-493). É o principal meio hoje disposto para descentralizar o serviço e o

comércio centrais.

 Grandes cruzamentos, polos de atração e aeroporto: são pontos nodais de grande

convergência de pessoas e veículos. É a partir desses pontos que existem ou que devem

existir as conexões entre os locais importantes da cidade. Alterações no zoneamento

devem levar esses locais em consideração, pois normalmente são locais de grande

conflito viário. O aeroporto ainda traz a implicação de seu cone de aproximação e cota

zero, que condicionam a altura das edificações ao seu redor.

 Concentração industrial e grandes serviços: são locais realmente ocupados por áreas
industriais, grandes comércios e serviços, que coincidem com os eixos de conexão

regional. É possível perceber que nem todas as áreas nos eixos de conexão estão

ocupadas por esse tipo de uso, mas são nessas áreas que se deve garantir a prioridade

da ocupação. Isso deve se dar com o controle sobre o parcelamento excessivo da área,

garantindo terrenos maiores. A grande procura por essas áreas explica, inclusive, a

localização de novas indústrias nos eixos de conexão já fora do perímetro urbano.

 Concentração comercial: a concentração de comércio e serviço vicinal, de bairro e

setorial, se dá, em boa parte, ao longo da Avenida Tupi, com concentração na área

central. A excessiva concentração desse tipo de uso na estrutura viária e no Centro
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forçam o deslocamento da população para essas áreas. O comércio e os serviços se dão

por edificações de uso exclusivo ou, então, pelo pavimento térreo de edificações

residenciais. Há necessidade de se desconcentrar os usos de comércio e serviço para

outras regiões da cidade. Porém, a tendência de desconcentração é, normalmente,

precedida por aumento de densidade habitacional de novas áreas como chamariz desses

novos usos.

Figura 30: Concentração comercial

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 1: região central compreendendo área de verticalização em processo de

consolidação e ampliação. Apesar de possuir área considerada como zona histórica, a

paisagem já está descaracterizada e são poucos os lotes ainda vagos com possibilidade

de verticalização.

Figura 31: Compartimento 1



PRODUTO 02.1 — ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA

P á g i n a | 140

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 2: região do São Francisco, em processo de consolidação, com terrenos

de 360 m² e uso prioritariamente de habitação unifamiliar.

Tecido desconexo do restante do tecido urbano.

 Compartimento 3: região do São Luiz, em processo de ocupação, com lotes de 450 m² e

uso prioritariamente de habitação unifamiliar. Em processo de valorização com a

implantação do PB Shopping.

 Compartimento 4: área do centro expandido, com estrutura fundiária consolidada, lotes

em média entre 360 e 600 m2, com habitação unifamiliar e poucos vazios urbanos. As

áreas mais próximas ao centro sofrem influência do processo de verticalização da cidade,

com transformação do padrão de ocupação. Deve ser dada importância para a região

entre a área central e a BR-158 devido às conexões estratégicas. A porção leste é a área

de transição para o rural com grande procura por novos parcelamentos.

Figura 32: Compartimento 4

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 5: região sul da cidade, com lotes entre 200 e 360 m², com estrutura

fundiária consolidada e poucos vazios urbanos. Uso predominante de habitações

unifamiliares com maior densidade construída e taxa de ocupação.
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Figura 33: Compartimento 5

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 6: região do Planalto e São João a oeste da BR-158, com lotes de 200

m², ocupação consolidada com habitação unifamiliar, com alta taxa de ocupação e

poucos vazios urbanos. Deverá passar por grande procura para incorporações devido à

futura implantação de novo distrito industrial nas proximidades.

Figura 34: Compartimento 6

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 7: região do aeroporto e Vila Esperança, com lotes de 360 m², tecidos

desconexos em variados níveis de ocupação. Frente de urbanização que deverá ter seu

processo acelerado com a aprovação do Plano Especial de Urbanização (PEU).
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Figura 35: Compartimento 7

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 8: região do Fraron, em rápido processo de ocupação. Lotes de 360 a

450 m², porém com altíssima ocupação em modelo de casa geminada, o que na prática

reduz pela metade o tamanho dos lotes do parcelamento. Devido às universidades e

outros serviços ali localizados, a região tem grande potencial de crescimento.

Figura 36: Compartimento 8

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 9: arco norte do perímetro urbano com vastas áreas ainda não

ocupadas. Possui grandes indústrias ao longo da PR-493 e da BR-158 com grande

potencial na área entre as rodovias. Na região mais a leste, pode auxiliar a conectar a

região do São Francisco com o PB Shopping.
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Figura 37: Compartimento 9

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Compartimento 10: região a sudoeste onde prevalece a ocupação industrial ao longo da
BR-158, com grandes vazios urbanos. A proximidade com o novo distrito industrial pode

influenciar a procura por novas áreas para incorporação na região devido à facilidade de

acesso.

Figura 38: Compartimento 10

Fonte: URBTEC™ (2022).
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4.2.1. Habitação e regularização fundiária

Para um recorte específico da questão habitacional e fundiária em Pato Branco, é preciso

entender a moradia como um direito social garantido pela Constituição Federal no seu Art. 6º. Isso

significa que a moradia é instrumento de dignidade humana. Garantir o acesso à moradia com

qualidade indica o grau de desenvolvimento de um município. Num sentido geral, o déficit

habitacional no Brasil é configurado principalmente pelo alto custo do aluguel e pela coabitação

familiar (normalmente caracterizada pelo aumento do núcleo familiar a partir do casamento dos

filhos sem ter condições de prover a própria moradia). A concentração fundiária e o aumento do

custo da terra e da inflação tiveram grande impacto no valor dos aluguéis na última década. Há

também uma dimensão de renda no déficit, onde as famílias de menor renda representam a maior

parte do déficit.

Gráfico 38: Composição do déficit habitacional brasileiro por ano

Fonte: Fundação João Pinheiro (2019).
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Gráfico 39: Composição do déficit habitacional brasileiro por renda domiciliar

Fonte: Fundação João Pinheiro (2019).

Não é diferente para o caso de Pato Branco. Os dados levantados para o Plano Local de

Habitação de Interesse Social de 2008 também representavam a composição do déficit

concentrado no pagamento de aluguel e coabitação. É importante salientar que o aluguel em si,

como forma de prover moradia, não representa problema, mas, sim o seu custo excessivo frente à

renda familiar.

Tabela 11: Composição do déficit habitacional em Pato Branco

Descrição Déficit Habitacional no
Município

Déficit dentro dos
Assentamentos Precários

Déficit
Total

Domicílios improvisados (vão de ponte;
lonas; caixa de papelão) 00 25 25

Domicílios rústicos (favelas e
assemelhados). Área Urbana 00 32 32

Famílias que vivem em cômodos
alugados. 2.344 00 2.344

Famílias que vivem em cômodos
cedidos. 1.709 00 1.709

Domicílios rústicos outras formas. 51 00 51

TOTAL 4.104 57 4.161

Fonte: Caderno do diagnóstico habitacional – PLHIS (2008).

De acordo com dados da última década, é importante apontar que o Plano Estadual de

Habitação de 2012 traz uma boa condição de Pato Branco relativo aos municípios que compõe o

Escritório Regional de Francisco Beltrão. O Município tem baixa proporção entre domicílios

precários frente ao número de habitantes, conforme a Tabela 12.
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Tabela 12: Domicílios precários nosmaiores municípios da região de Francisco Beltrão

Município População Domicílios
precários

Razão entre
população e
domicílios precários

Francisco Beltrão 78.804 385 204,68

Pato Branco 72.260 120 602,17

Dois Vizinhos 36.059 38 948,92

Coronel Vivida 21.692 567 38,26

Chopinzinho 19.635 253 77,61

Santo Antônio do Sudoeste 18.683 716 26,09

Clevelândia 17.193 932 18,44

Ampére 15.623 196 79,71

Mangueirinha 16.683 620 26,91

Realeza 16.246 97 167,48

Fonte: Plano Estadual de Habitação de Interesse Social (2012). Adaptado por URBTEC™ (2022).

Na revisão do plano estadual em 2019, Pato Branco não enviou os dados para

comparação histórica. Mas em levantamento realizado em 2016 pelo Sistema de Informações

sobre Necessidades Habitacionais (SISPEHIS), o Município relatou a existência de um único

assentamento precário no Bairro São João, com 425 moradias. O cadastro habitacional é

realizado por empreendimento e, em lançamento recente, a prefeitura relatou a procura de cerca

de 4.000 famílias, o que pode levar à impressão de corroboração dos números já levantados em

2008 – saindo do princípio, evidentemente, de que são metodologias diferentes de aferir a

demanda habitacional. O Município também está em processo de lançamento de um lar de idosos

com 40 imóveis em conjunto com a Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR), em terreno

adquirido no Bairro Santo Antônio.

A mesma COHAPAR, em levantamento realizado em 2022, cadastrou 2.738 famílias.

Foram diagnosticadas 172 famílias (6,3%) em adensamento familiar, 119 famílias (4,3%) em

situação de risco e 1.084 famílias (39,6%) em aluguel excessivo, conforme os dados

disponibilizados através do Diagnóstico Socioterritorial do Município de Pato Branco (PATO

BRANCO, 2022). Não é possível fazer uma comparação direta com os dados de 2008, mas a

título de exemplo, na época 41,1% das famílias estavam em situação de aluguel excessivo. É

possível aferir, mesmo que de maneira generalista, que houve uma manutenção na condição das

famílias com o aluguel.

Ainda sobre o cadastro realizado em 2022, 91% das famílias buscam por moradia urbana

e 7% têm interesse em lotes urbanizados. Isso demonstra a necessidade de direcionar parte do

mercado imobiliário, que é pujante no Município, para a população de menor renda. Ainda mais,
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levando-se em conta que 90,6% das famílias cadastradas possuem renda menor do que 3

salários-mínimos, o que dificulta a inserção dessas famílias nos instrumentos de mercado para o

financiamento imobiliário.

Em levantamento de campo realizado em julho de 2022, foram constatadas poucas áreas

com concentração de domicílios precários ou em irregularidade fundiária, o que configura uma

potencialidade de Pato Branco frente à realidade paranaense e brasileira. O mapa, apresentado

na sequência, localiza as áreas de ocupação irregular ou áreas de fragilidade ambiental.

As zonas destacadas no mapa como Áreas de Risco correspondem:

 ao Bairro Vila Esperança, ocupação localizada às margens do Rio Ligeiro, em área de

alagamento;

 à parte do Bairro São João, em área de alta declividade e também suscetível a

alagamento;

 à área à jusante da bacia de contenção do Parque Linear do Bonatto, a qual já teve

sua relocação requerida pelo Ministério Público;

 e à área ao sul da PR-280, próxima da divisada com o município de Vitorino, e que se

encontra em processo de regularização fundiária.

O Município regulamentou a aplicação da REURB (Lei Federal n.º 13.465/2017) em

outubro de 2021 pelo decreto n.º 9.037. A legislação traz procedimentos simplificados para a

regularização fundiária facilitando o processo. Foi constituída uma Comissão de Regularização

Fundiária composta por membros do poder executivo e legislativo, com prioridade à Secretaria

Municipal de Planejamento Urbano, com três membros.

No mesmo mês, houve a aprovação do Plano de Regularização Fundiária — Programa

Moradia Legal pela Lei n.º 5.833/2021. O programa é iniciativa do Tribunal de Justiça do Paraná a

partir do Provimento Conjunto n.º 02/2020 do Tribunal que torna o judiciário parte integrante do

processo. O Tribunal também indica uma empresa parceira para realizar o trabalho de

regularização fundiária. Está em andamento, pelo programa, a regularização da área ao sul da

PR-280. Vale ressaltar que o plano aprovado regulamenta apenas a atuação do programa do

Tribunal de Justiça, não se configurando em um verdadeiro Plano de Regularização com

levantamento da real demanda e com a definição de áreas prioritárias e financiamento. O

programa do Tribunal de Justiça também não engloba todas as possibilidades de aplicação da

REURB, de forma que fica premente a necessidade da elaboração de um plano que compreenda

todas as necessidades municipais a partir de um diagnóstico e um debate participativo.
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Mapa 16: Áreas de ocupação irregular ou em áreas de risco

Fonte: URBTEC™ (2022).
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4.2.2. Dinâmica Imobiliária

O município de Pato Branco tem passado por uma intensa dinâmica imobiliária com

grande movimentação na indústria da construção civil local. Relato da prefeitura para o ano de

2022 dá conta de picos de até 15 projetos de novas construções protocolados por dia. Com um

crescimento populacional calculado em 1,8% na área urbana (IBGE, 2010), bom padrão de

habitabilidade no âmbito geral da sociedade e com alta produção de riqueza (o Município possui o

maior PIB per capta do sudoeste paranaense para 2021), a construção civil tem grande

importância na economia local.

Apesar de defasado, os dados do censo de 2010 dão conta de uma vacância em torno de

10% das unidades habitacionais existentes, conforme a Tabela 13 abaixo. Esse número por si só

seria insuficiente para o provimento do déficit habitacional. Nesse sentido, é preciso abordar

também a desconexão entre a procura e a demanda — devido ao perfil da população que

corresponde ao déficit habitacional versus o tipo de imóvel que se encontra desocupado —, a

procura por residências por parte da população que não se configura dentro do déficit habitacional,

e a relativa facilidade de crédito imobiliário existente no Brasil até alguns anos atrás. Isso acabou

por caracterizar uma demanda reprimida que tem movido o setor.

Tabela 13: Tipo de domicílio urbano por ocupação

Tipo de domicílio Quantidade

Particular Total 24.502

Ocupado 22.031

Não ocupado 2.471

Coletivo 38

Total 24.540

Fonte: IBGE (2010).

A dinâmica que se instala para se adequar à demanda, e a forma como ela se apresenta,

traz três questões para a estrutura urbana de Pato Branco: a incorporação de novos

parcelamentos num grande ritmo; a verticalização de áreas com infraestrutura consolidada e mais

valorizadas; e o aumento nominal de preço das unidades. Esse último fator pode, a longo prazo,

dificultar o combate ao déficit habitacional na medida em que as famílias trocam poupança por

dívidas muitas vezes de difícil quitação, ou até mesmo resultar em uma maior dificuldade de se

acessar o crédito caso sejam considerados os cenários macroestruturais para os próximos anos.

A Figura 39 que se segue reconhece as grandes áreas nas quais é possível observar

diferentes padrões da dinâmica imobiliária local. O reconhecimento dessas áreas serve como
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referência para compreensão de como o zoneamento pode organizar a dinâmica de forma a gerar

ciclos econômicos virtuosos e mais qualidade de vida.

Figura 39: Dinâmicas imobiliárias

Fonte: URBTEC™ (2022).

 Área 1 – noroeste: de incorporação recente (principalmente nos últimos 10 anos), em

processo de consolidação na porção mais ao norte e já consolidada na porção próxima

ao aeroporto, a área é polarizada pelas universidades ali instaladas. A área tem sido

ocupada prioritariamente por residências unifamiliares de médio e alto padrão construtivo

com grande presença de sobrados, mas com baixa presença de comércio vicinal. É

possível haver aumento de interesse em áreas mais ao norte a depender do crescimento

da atividade industrial ao longo da rodovia PR-493.

 Área 2 – nordeste: de incorporação recente (principalmente nos últimos 10 anos) em
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processo de consolidação, a área é polarizada pelo PB Shopping recém inaugurado. A

área tem sido ocupada prioritariamente por residências unifamiliares de médio e alto

padrão construtivo, mas com baixa presença de comércio vicinal. As áreas próximas ao

shopping têm potencial para passar por processo de alta valorização com a consolidação

do equipamento. Já as áreas mais ao norte podem apresentar maior interesse de

ocupação nos próximos anos com o aumento das atividades industriais que se encontram

ao longo da rodovia BR-158.

 Área 3 – oeste: área de tecido urbano fragmentado e em grande parte consolidado, mas

com grande procura por novos parcelamentos nas áreas não ocupadas. Padrão

construtivo diversificado a depender da localização, a área deverá passar por intenso

processo de parcelamento na próxima década em decorrência da aprovação em 2022 do

Plano Especial de Urbanização (PEU). Possui acesso a serviços de maior porte devido à

rodovia BR-158.

 Área 4 – centro expandido: área central, de ocupação tradicional e parcelamento

consolidado, alta concentração de comércios e serviços de diversos portes. Padrão

construtivo diversificado a depender da localização. A área está passando por rápido

processo de verticalização, contando, principalmente, com edifícios de médio e alto

padrão construtivo. A área ainda possui terrenos não ocupados e subutilizados, o que

significa que ainda existe grande capacidade para a verticalização.

 Área 5 – leste: área de franja de ocupação de transição ao rural com mescla de

parcelamentos mais antigos e consolidados e outros mais recentes e em vias de

consolidação. Padrão construtivo predominantemente de médio e alto padrão e baixa

presença de comércio e serviço vicinais. Apresenta interesse de novos parcelamentos.

 Área 6 – sul: área com parcelamento em grande parte já consolidado. Possui padrão de

ocupação diversificado com predominância de construções de baixo e médio padrão

construtivo na parte mais ao sul. Grande concentração de comércio de diversos portes,

principalmente ao longo da Avenida Tupi. Possui forte interesse na incorporação de

novas áreas para além do perímetro urbano que se encontram em região de fragilidade

ambiental.
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